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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 

EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 01/2025 

 

Torna-se público que a FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL realizará licitação para 

REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 

julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto nº 

11.462, de 31 de março de 2023, da Lei Complementar Municipal n° 190, de 31 de março de 2023, 

e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

ÓRGÃOS INTERESSADOS: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DATA E HORA DE INICIO 

DAS PROPOSTAS: 
20/01/2025 Às 11h00min. 

DATA E HORA LIMITE PARA 

IMPUGNAÇÃO: 
30/01/2025 Às 23h59min. 

DATA E HORA FINAL DAS 

PROPOSTAS: 
04/02/2025 Às 08h59min. 

DATA DE ABERTURA DAS 

PROPOSTAS – SESSÃO 

PÚBLICA: 

04/02/2025 Às 09h00min. 

LOCAL: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

 

1. DO OBJETO: 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para eventual e futura contratação de 

pessoa jurídica especializada na gestão de mão de obra para a prestação de serviços contínuos 

em conservação, limpeza e apoio administrativo a bens móveis e imóveis, a serem executados nas 

dependências dos edifícios e unidades da Secretaria Municipal da Assistência Social e Cidadania 

de Mossoró/RN 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por 32 itens, conforme tabela constante no 

Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

1.3 Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no site 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, e as especificações técnicas constantes no Termo 

de Referência o licitante deverá obedecer a este. 
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2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO: 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no  Portal de Compras Públicas, que 

permite a participação dos interessados na modalidade licitatória PREGÃO, em sua forma 

eletrônica. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluídos a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO: 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, os que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS 

PÚBLICAS. 

4.1.1. Será concedida prioridade de contratação de ME ou EPP local ou regional 

melhor classificada, nos termos do art. 48, § 3° da Lei Complementar nº 123/2006 e da Lei 

Complementar municipal n° 190/2023, dentro da margem de 10% do melhor preço válido.  

4.1.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

https://www3.comprasnet.gov.br/
https://www3.comprasnet.gov.br/
https://www3.comprasnet.gov.br/
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individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 

8.538, de 2015. 

4.2. Não poderão disputar esta licitação: 

4.2.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.2.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

4.2.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.2.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

4.2.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.2.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.2.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.2.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

4.2.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 

14.133, de 2021. 

4.3. O impedimento de que trata o item 4.2.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.4. A vedação de que trata o item 4.2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA: 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

5.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

5.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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5.5.1. Para fins do exposto acima não aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por 

esta Lei as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, nos casos de: 

5.5.1.1. aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor estimado 

for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte; 

5.5.1.2. no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor 

estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte. 

5.5.1.3. A obtenção de benefícios fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno 

porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou 

entidade exigir do licitante declaração de observância desse limite na licitação. 

5.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.3 ou 5.5 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

5.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 

5.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

5.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

5.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

5.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 5.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

5.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

5.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

6.1.1. Valor mensal e anual para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente 

nacional; 

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 

número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses.  

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
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6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados 

com disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura 

cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 

123/2006. 

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (NOVENTA) DIAS, a contar da data 

de sua apresentação.  

6.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

6.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 6.8. 

6.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado ou Tribunal de 

Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 

por sobrepreço na execução do contrato. 

6.10. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou 

sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as 

respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

6.11. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no 

instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

6.12. Como será utilizada Conta-Depósito Vinculada, será obrigatória a adoção, na planilha de 

custos constante da proposta dos licitantes, para prestígio do princípio da isonomia da licitação: 

6.12.1. No Submódulo 2.1.B, cotar obrigatoriamente somente o Adicional de Férias” com o 

percentual de 3,025%. 

6.12.2. É vedada a cotação de Férias no Submódulo 2.1. B, em face de tratar-se de Conta 

Vinculada. O custo do empregado substituto, quando o titular gozar férias, deverá ser previsto 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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no Submódulo 4.1.A. Isso demonstra que a provisão de Férias neste Submódulo não teria 

finalidade, em razão de que o pagamento do titular no seu mês de gozo de férias será feito 

pelo Módulo 1 - Composição da Remuneração. Na hipótese de o contrato não ser prorrogado, 

o pagamento relativo a Férias do empregado deverá ser efetivado pela provisão feita no 

Submódulo 4.1.A. 

6.12.3. No Submódulo 2.2 “Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS) e outras contribuições, a base de cálculo deve ser o somatório do Módulo 

1 e do Submódulo 2.1. 

6.12.4. No Módulo 3, cotar, obrigatoriamente, em uma única linha, a Multa sobre o Aviso 

Prévio Trabalho e Aviso Prévio Indenizado, o percentual de 4%, conforme Anexo XII da IN 

SEGES nº 5/2017. 

6.12.5. No Submódulo 4.1 “Substituto nas Ausências Legais”, a base de cálculo para os itens 

integrantes do Submódulo deve ser: Módulo 1 + Módulo 2 (-VA – VT) + Módulo 3, exceto a do 

“Substituto na Cobertura de Férias” que devem ser conforme fórmula indicada na própria 

planilha. 

6.12.6. No Submódulo 4.1.A, “Substituto na Cobertura de Férias”, cotar obrigatoriamente o 

percentual de 9,075% sobre a Remuneração (mais a incidência do Submódulo 2.2), de forma 

a que esse percentual, somado ao do Submódulo 2.1.B (3,025%), resulte em 12,10% 

conforme dispõe o Anexo XII da IN SEGES/MPDG nº 5, de 2017. 

6.12.7. Na eventualidade de o licitante classificado em primeiro lugar não observar as 

recomendações acima, o pregoeiro intimará o licitante para adequar sua planilha de custos 

às recomendações, sob pena de desclassificação. 

6.12.8. É obrigatória a adoção pelos licitantes do modelo de planilha de custos da 

Administração, inclusive de suas fórmulas, podendo os licitantes adequar os percentuais 

estatísticos à sua realidade. 

6.13. Dos licitantes tributados pelo regime de incidência não cumulativa de PIS e COFINS 

6.13.1. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses. 

6.13.1.1. Para os licitantes tributados pelo regime de incidência não cumulativa de PIS 

e de COFINS não será admitida a cotação do percentual integral das alíquotas 

relativas a PIS (1,65%) e COFINS (7,60%), tendo em vista que as Leis nº 10.637, de 

2002 e nº 10.833, de 2003 permitem o desconto de créditos apurados com base em 

custos, despesas e encargos da pessoa jurídica pagos em etapas anteriores, fazendo 
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com que o valor do tributo efetivamente recolhido, em relação ao faturamento, seja 

inferior à alíquota dessas contribuições. 

6.13.2. O cálculo dos percentuais médios de recolhimento de PIS e COFINS, efetivamente 

recolhidos nos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta. 

6.13.3. A comprovação dos cálculos referentes ao percentual que represente a média das 

alíquotas de PIS e COFINS efetivamente recolhidas nos últimos 12 (doze) meses anteriores 

à apresentação da proposta, independentemente da quantidade de meses utilizados no 

cálculo do percentual, deve ser feita mediante a apresentação, a qualquer tempo, por 

documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o 

PIS/PASEP e COFINS, ou por outro meio hábil para tal. 

6.13.3.1. Caso o licitante tenha recolhido tributos pelo regime de incidência não 

cumulativa em apenas alguns meses do período, deverá apresentar o cálculo do 

percentual médio de PIS e COFINS considerando apenas os meses em que houve 

efetivo recolhimento. 

6.13.3.2. Para empresa tributada pelo regime de incidência não-cumulativa, que não 

tenha recolhido tributos por esse regime no período anterior à data da proposta, deverá 

apresentar percentual médio de PIS e COFINS realizada com base em faturamento e 

crédito tributário estimados. 

6.13.4. Os percentuais cotados para PIS e COFINS são de inteira responsabilidade do 

licitante e não será admitida solicitação de repactuação ou reequilíbrio em função de cotação 

de percentuais equivocados. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES: 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 
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7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

7.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário de cada item. 

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 1,00 (um real). 

7.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

7.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

7.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 

7.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

7.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 
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7.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

7.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

7.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 

no subitem anterior. 

7.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

7.19.5. A ME ou EPP local, melhor classificada dentro da margem de 10%, será convocada 

para apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação. 

7.19.5.1. No caso das microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no 

município de Mossoró que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima 

da melhor proposta ou melhor lance, serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

7.19.5.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

7.19.5.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte LOCAL melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 

demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 

naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício 

do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.19.5.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

7.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

7.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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7.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

7.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 

localize; 

7.20.2.2. empresas brasileiras; 

7.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

7.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

7.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

7.21.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou 

de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

7.21.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

7.21.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.21.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

7.21.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.21.6. Se for o caso, será obrigatório o envio do catálogo ou prospecto do produto ofertado, 

juntamente com a proposta de preços. 

7.21.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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8. DA FASE DE JULGAMENTO: 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 5.3 do edital, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. SICAF, se for o caso;   

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 4.2.1 e 5.5 deste edital. 

8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.6. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram 

utilizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor 

estimado pela Administração: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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8.6.1. CCT RN000083-2024 – SINDLIMP; CCT RN000278-2023 – MOTORISTAS; CCT 

RN000001-2024 – SINDUSCON; CCT RN 000175-2024 - TECNICO EM INFORMATICA e 

CCT MG003755/2024 – MARCENEIROS; 

8.6.2.  O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória 

pelos licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento 

dos acordos, dissídios ou convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado. 

8.7. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-

A da IN SEGES/MP n. 5/2017, que: 

8.7.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.7.2. Contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.7.3. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

8.7.4. Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU 

- Plenário) ou que apresentar preço manifestamente inexequível.  

8.7.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 

proposta de preços ou menor lance que: 

8.7.4.1.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 

com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.7.4.1.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam 

inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, 

tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho 

vigentes. 

8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

8.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
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8.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

8.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

8.11. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante 

exclusivamente via sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro horas), contado da solicitação do 

pregoeiro, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo 

Pregoeiro no momento da aceitação do lance vencedor. 

8.12. É vedado à proponente incluir na Planilha de Custos e Formação de Preços: 

8.12.1. Item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em Acordos, 

Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de pagamento de participação 

dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não 

trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices 

obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos 

relacionados ao exercício da atividade (art. 9º, parágrafo único, incisos I a III, do Decreto 

n.º 9.507/2018, e art. 6º da IN SEGES/MP n.º 5, de 2017); 

8.12.2. Item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em Acordos, 

Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de obrigações e direitos que 

somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública (art. 6º, parágrafo único, 

da IN SEGES/MP n.º 5/2017); 

8.12.3. Rubricas que prevejam o custeio de despesas com treinamento, reciclagem e 

capacitação ou congêneres, pois tais parcelas já são cobertas pelas despesas 

administrativas (Acórdão TCU nº 2.746/2015 - Plenário); 

8.12.4. Rubrica denominada “reserva técnica”, exceto se houver justificativa, na proposta, 

que indique, claramente e por meio de memória de cálculo, o que está sendo custeado, de 

modo a haver a comprovação da não cobertura do valor, direta ou indiretamente, por outra 

rubrica da planilha (Acórdãos TCU nº 2.746/2015 – Plenário, nº 64/2010 - 2ª Câmara e nº 

953/2016 - Plenário); 

8.12.5. Rubrica para pagamento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e da 

Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido – CSLL (Súmula TCU nº 254/2010); 
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8.12.6. Rubrica denominada “verba” ou “verba provisional”, pois o item não está vinculado a 

qualquer contraprestação mensurável (Acórdãos TCU nº 1.949/2007 – Plenário e nº 

6.439/2011 – 1ª Câmara). 

8.13. A inclusão na proposta de item de custo vedado não acarretará a desclassificação do 

licitante, devendo o pregoeiro determinar que os respectivos custos sejam excluídos da Planilha, 

adotando, se for o caso, as providências do art. 47, caput, do Decreto nº 10.024, de 2019.  

8.13.1. Na hipótese de contratação com a previsão de itens de custos vedados, tais 

valores serão glosados e os itens serão excluídos da Planilha, garantidas ampla 

defesa e contraditório. 

8.14. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação 

de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não 

contrariem exigências legais.  

8.17. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, a exemplo das 

enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

8.18. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 

ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela 

análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória 

a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

8.18.1.  As propostas com preços próximos ou inferiores ao mínimo estabelecido pela 

Secretaria Municipal de Administração do Município de Mossoró/RN, disponibilizado 

em meio eletrônico, no Portal de Compras Públicas  

(https://www.portaldecompraspublicas.com.br), deverão comprovar sua 

exequibilidade, de forma inequívoca, sob pena de desclassificação, sem prejuízo do 

disposto nos itens 9.2 a 9.6 do Anexo VII-A, da Instrução Normativa/SEGES/MP nº 

5/2017 (Portaria SEGES/MP n. 213, de 25 de setembro de 2017).  

8.19. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

8.19.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 
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8.19.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

8.20. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

8.21. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

8.22. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

8.23. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.24. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.25. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 

que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO: 

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

9.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

9.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 

haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 

individuais. 

9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original por 

cópia. 

9.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 

ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

9.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

9.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

9.10. Para fins de habilitação neste pregão, o licitante deverá enviar os seguintes documentos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando o procedimento disposto neste Edital: 

9.10.1. Habilitação jurídica: 

9.10.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.10.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

9.10.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.10.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.10.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

9.10.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.10.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

9.10.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.10.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

9.10.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.10.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.10.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.10.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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9.10.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

9.10.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.10.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

9.10.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

9.10.3. Qualificação Econômico-Financeira 

9.10.3.1. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação 

(art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de 

sociedade simples;  

9.10.3.2. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

9.10.3.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados 

na forma da lei, comprovando: índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e 

Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = Ativo Circulante 



Processo Nº: 

01/2025 - SEMASC  

Folha Nº: 

 

  

Assinatura: 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 

Passivo Circulante 

 

9.10.3.4. Nos termos do que preleciona a Instrução Normativa nº 5, de maio de 2017, as 

empresas deverão comprovar: 

a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 

inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

b) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de 

uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador;  

c) As empresas deverão ainda complementar a comprovação da qualificação econômico-

financeira por meio de:  

I - Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo 

Circulante – Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis 

centésimos por cento) do valor estimado para a contratação ou item pertinente, tendo por 

base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis já exigíveis na forma da lei;  

II - Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contáveis do 

último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes 

ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há 

mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.  

III - Comprovação, por meio de declaração, da relação de compromissos assumidos, 

conforme modelo constante do Anexo VII-E, de que 1/12 (um doze avos) do valor total dos 

contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na 

data da sessão pública de abertura deste Pregão, não é superior ao Patrimônio Líquido do 

licitante, podendo este ser atualizado na forma já disciplinada neste Edital;  

IV - A declaração de que trata a subcondição acima deverá estar acompanhada da 

Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social.   

V - Quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou para 

menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada na Demonstração do 

Resultado do Exercício (DRE), deverão ser apresentadas, concomitantemente, as devidas 

justificativas. 
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9.10.3.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. 

9.10.3.6. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de à pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

9.10.3.7. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 

Sped. 

9.10.3.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

9.10.4. Qualificação Técnica 

9.10.4.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade 

Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.  

9.10.4.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a serviços executados com as seguintes características mínimas: 

9.10.4.2.1.  Ter executado contratos com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do 

número de postos que é exigido no lote;  

9.10.4.2.2. Será aceito o somatório de atestados de períodos concomitantes para 

comprovar a capacidade técnica e operacional, que comprovem que o licitante 

gerencia ou gerenciou serviços de terceirização compatíveis com o objeto licitado, 

nos termos do item 10.7 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 5/2017. 

9.10.4.2.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados apresentados, fornecendo, dentre outros 

documentos, endereço atual da contratante, telefone de contato e local em que 

foram prestados os serviços.  

9.10.4.2.4. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou 

decorrido no mínimo um ano do início de sua execução, exceto se houver sido 

firmado para ser executado em prazo inferior; (Acordão nº 1.214/2013 – 

TCU/Plenário).  

9.10.4.2.5. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do 

serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma 

concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de 
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capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 

do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

9.10.4.2.6. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 03 (três) anos na 

prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos 

diferentes, não havendo obrigatoriedade de os 03 (três) anos serem ininterruptos, 

conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.   

9.10.4.2.7. O (s) Atestado (s) ou Declaração (ões) de capacidade técnica deverá (ão) se 

referir a serviços prestados, no âmbito de sua atividade econômica principal e/ou 

secundária, especificada no contrato social, devidamente registrado na junta 

comercial competente, bem como no cadastro de pessoas jurídicas da Receita 

Federal do Brasil – RFB.  

9.10.4.2.8. Quando o Atestado de Capacidade Técnica apresentado não contiver em seu 

teor os dados acima, o PREGOEIRO se reserva o direito de efetuar diligência para 

obter tais informações.  

9.10.4.3. O(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica poderá(ão) ser apresentado(s) em nome e 

com CNPJ da matriz e/ou da(s) filial(ais) do licitante.  

9.10.4.4. Declaração de que instalará escritório na cidade de Mossoró, a ser comprovado no 

prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados a partir do início da vigência do contrato, em 

cumprimento ao disposto no item 10.6, ‘a’, do anexo VII da IN SEGES/MP nº 05/2017. Caso 

a licitante já disponha de matriz, filial ou escritório no local definido, deverá declarar a 

instalação/manutenção do escritório. 

9.10.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9.10.6. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

9.10.6.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação 

de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 

4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

9.10.6.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados; 

9.10.6.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários 

à prestação do serviço;  
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9.10.6.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

9.10.6.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; 

9.10.6.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) 

regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de 

convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos 

cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata 

da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e 

9.10.6.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 

Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 

pelo órgão fiscalizador 

9.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos de 

habilitação mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, 

art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

9.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.13. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do 

pregoeiro. 

9.13.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas 

e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º 

do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

9.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

9.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

e 

9.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

9.15. No caso de diligência, o envio dos documentos para habilitação deverá observar o prazo 

disposto no item 9.13. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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9.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

9.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.13. 

9.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 

o subitem anterior. 

9.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 

cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

sistema de registro de preços. 

10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 

10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

 

11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

11.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e  

11.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

11.2.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

11.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

11.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles 

que mantiverem sua proposta original. 

11.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

11.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

11.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 

nas hipóteses previstas nos art. 41 a 43 da Lei Municipal 190 de 2023. 

11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 

atualização na forma prevista no edital, poderá: 

11.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

11.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 
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12. DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

12.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço 

constante neste Edital 

 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

13.1.5. fraudar a licitação 

13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.1.9. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

13.1.10. advertência;  

13.1.11. multa; 

13.1.12. impedimento de licitar e contratar e 

13.1.13. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

13.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.2.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.2.2. as peculiaridades do caso concreto 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.2.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

13.2.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

13.2.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

13.3. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

13.3.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

13.3.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

13.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

13.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.7. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 

e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

13.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

13.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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13.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

14.3. A IMPUGNAÇÃO poderá ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA, no 

site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br, e também 

poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala da Diretoria de Licitação, no Endereço Rua Idalino de Oliveira 

nº 106, Centro, Mossoró/RN, 1° andar, nos dias úteis, no horário das 07:30 às 13:30. 

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

ANEXO II – DESCRIÇÃO DOS CARGOS, FARDAMENTOS  

ANEXO III – PLANILHA DE CUSTOS, FORMAÇÃO DE PREÇOS E DEMONSTRATIVO DO VALOR 

TOTAL 

ANEXO IV – CONVENÇÕES COLETIVAS 

ANEXO V – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS. 

ANEXO VII – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO 

ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE FUTURA INSTALAÇÃO DE ESCRITÓRIO  

OU DECLARAÇÃO INSTALAÇÃO/MANUTENÇÃO DO ESCRITÓRIO 

ANEXO IX – MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROMISSOS ASSUMIDOS 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO: 

O objeto da presente licitação é a contratação de pessoa jurídica especializada na gestão de mão 

de obra para a prestação de serviços contínuos em conservação, limpeza e apoio administrativo a 

bens móveis e imóveis, a serem executados nas dependências dos edifícios e unidades da 

Secretaria Municipal da Assistência Social e Cidadania de Mossoró/RN, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

2. DOS CARGOS E QUANTITATIVOS: 

2.1. Os serviços a serem contratados se enquadram na classificação de serviços comuns, 

conforme estabelecido pela legislação vigente, e destinam-se à contratação de mão de obra para 

a prestação de serviços nas funções e quantidades a seguir: 

LOTE ÚNICO 

Item Denominação/Material/Serviço Unid. medida Quantidade 

1 10511 - ARQUIVISTA - NÍVEL SUPERIOR Serv 48 

2 10512 - AUXILIAR DE ARQUIVISTA - NÍVEL MÉDIO Serv 48 

3 11536 - ASSISTENTE TÉCNICO DE SECRETARIADO Serv 780 

4 11540 - RECEPCIONISTA Serv 360 

5 2132 - TÉCNICO EM INFORMÁTICA Serv 48 

6 2131 - CONTÍNUO Serv 120 

7 8436 - AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - NOTURNO Serv 180 

8 11537 - AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS Serv 720 

9 8297 - SUPERVISOR Serv 240 

10 10472 - TRADUTOR E INTÉRPRETE DE LIBRAS Serv 96 

11 2171 - PEDREIRO Serv 48 

12 8296 - SERVENTE DE PEDREIRO Serv 48 

13 2165 - ELETRICISTA Serv 48 

14 2168 - AUXILIAR DE ELETRICISTA Serv 48 

15 2128 - COZINHEIRO Serv 480 

16 8280 - JARDINEIRO Serv 120 

17 2173 - ENCANADOR Serv 48 

18 2140 - BOMBEIRO - HIDRÁULICO Serv 48 

19 2178 - CARPINTEIRO Serv 48 

20 2179 - SOLDADOR Serv 48 

21 2180 - GESSEIRO Serv 48 

22 8295 - PINTOR Serv 48 

23 8300 - MARCENEIRO Serv 48 

24 11538 - MOTORISTA CATEGORIA B Serv 120 

25 12456 - MOTORISTA CATEGORIA "B" - 12X36 DIURNO Serv 420 

26 12235 - MOTORISTA CATEGORIA "B" 12X36 NOTURNO Serv 120 



Processo Nº: 

01/2025 - SEMASC  

Folha Nº: 

 

  

Assinatura: 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 

27 8301 - MOTORISTA CATEGORIA "B" (NOTURNO) Serv 120 

28 8309 - MOTORISTA CATEGORIA "D" Serv 72 

29 8434 - PORTEIRO DESARMADO 12x36 Serv 240 

30 8435 - PORTEIRO DESARMADO 12x36 - NOTURNO Serv 168 

31 2127 - PORTEIRO DESARMADO Serv 144 

32 
8282 - PROVISIONAMENTO DE DIARIAS E HORAS 

EXTRAS (POR DEMANDA) 
Serv 1 

TOTAL DE POSTOS 5.172 

 

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO:   

3.1. A contratação do serviço de cessão de mão de obra faz-se necessária para atender a 

demanda da Secretaria de assistência social, pela prestação de serviços e suporte nos 

equipamentos socioassistenciais, bem como manter e conservar o patrimônio público do Município 

em condições de plena usabilidade.  

3.2. Outrossim, a contratação em tela justifica-se em razão da grande demanda de serviços 

administrativos acessórios, assim como manter a limpeza e a conservação das estruturas das 

unidades de Assistência Social.  

3.3. Ademais, tendo em vista que a reduzida força de trabalho disponível na Prefeitura Municipal 

de Mossoró, é visível a carência de profissionais capazes de executar atividades auxiliares, como 

atendimentos na recepção, motoristas, limpeza etc. 

3.4. A quantidade de mão de obra solicitada foi determinada com base em um levantamento 

realizado pela equipe administrativa, levando em consideração as necessidades operacionais da 

instituição. A utilização do Registro de Preços se justifica por se tratar de um objeto cujo 

fornecimento parcelado é mais conveniente para a administração pública, além de que, devido à 

natureza da demanda, não é possível prever com exatidão o quantitativo a ser requisitado ao longo 

do período de contratação. Essa abordagem garante flexibilidade e eficiência na gestão dos 

recursos públicos. 

4. MÉTODO DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO 

4.1. À luz da Lei nº 14.133/21 e decreto nº 12.174, de 11 de setembro de 2024, para efeito da 

concretização ao presente caso, será realizado adoção de sistema de registro de preços para 

cotação de valores a fim de avaliação de propostas dos fornecedores e formação da ata de registro 

de preços objeto do presente Termo, será utilizado procedimento licitatório na modalidade 

“Pregão”, na forma “Eletrônica”, com modo de avaliação das propostas pautado no critério do 

“menor preço” por Lote. 

4.2. As empresas participantes deverão estar com suas práticas alinhadas às disposições do 

Decreto nº 12.174/24 e precisarão adequar-se à previsão de redução da jornada de trabalho para 

40 horas semanais, sem prejuízo de remuneração. 

4.3. Somente serão aceitas as propostas que atenderem plenamente ao Edital e aos seus 

anexos, especialmente, às especificações constantes neste Termo de Referência. 
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4.4. Portanto, quanto aos aspectos qualitativos e quantitativos, não serão aceitas as propostas 

que forem consideradas tecnicamente, inferiores, pelo requisitante. 

4.5. O item de provisionamento não será objeto de lance na licitação, mas deverá compor a 

proposta de preços apresentada pelo licitante. 

4.6. Para a formação dos preços, deverá ser considerado o grau máximo de insalubridade, de 

40% (quarenta por cento), aplicável às atividades eventualmente insalubres relacionadas às 

funções previstas no objeto desta licitação, em estrita conformidade com a legislação trabalhista 

vigente, as normativas pertinentes e, especialmente, as Normas Reguladoras (NR) que definem 

as atividades e operações insalubres. 

4.7. Não há vedação quanto a participação de consórcios. 

4.8. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto. 

5. DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

5.1. O agrupamento justifica-se por ser necessário que todos os itens sejam adjudicados a uma 

única empresa, tendo em vista que são interdependentes, uma vez que a não execução de um 

deles inviabiliza a execução do outro. A adjudicação dos itens a diferentes contratados causaria 

prejuízo para o conjunto e são considerados de uma mesma classe de prestação de serviço, como 

sendo de uma única empresa responsável por todo o objeto desta contratação em questão. O 

agrupamento de itens de natureza similar se justifica a fim de garantir uma melhor gestão 

contratual. Ao agregar o quantitativo de serviços dentro de um LOTE, conseguem-se maiores 

vantagens nos preços em relação ao serviço segmentados, atendendo o princípio da razoabilidade 

e da economicidade para a Assistência Social. Logo, o processo acontecerá em LOTE ÚNICO. 

5.2. A não divisibilidade do objeto se justifica pela interdependência dos serviços, tornando 

inviável a contratação fragmentada. 

6. DO PRAZO PARA REALIZAÇÃO DO OBJETO 

6.1. O prazo para início do serviço, contados da emissão da ordem de serviço será de 15 (quinze) 

dias úteis. 

6.2. A prestação do serviço não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato. 
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7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. São obrigações da Contratante: 

7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

7.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

7.2. A Assistência Social não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

8.1.1. O contrato oriundo deste Termo de Referência será executado com diretrizes de 

procedimento de contratação e fiscalização de serviços sob o regime de execução 

indireta prevista na Instrução Normativa n° 05/2017 da SEGES/MOPG, inclusive com a 

utilização da Conta-Depósito Vinculada – Bloqueada para movimentação. 

8.1.2. Prestar o serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal 

emitida no Município de Mossoró. 

8.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

8.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 
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8.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

8.1.8. Entregar todo o fardamento e EPI´s previsto no Anexo I, em qualidade, quantidade e 

periodicidade; 

8.1.9. O fornecimento dos materiais constantes do Anexo I de equipamentos de Proteção - 

EPI’s e fardamentos deverá acontecer em obediência estrita aos prazos constantes na 

Tabela, no PPRA e no LTCAT; 

8.1.10. Sempre que não atenderem a condições adequadas de uso, os Equipamentos de 

Proteção Individual deverão ser trocados no prazo estabelecido pelo Gestor/Fiscal do 

Contrato; 

8.1.11. Os EPI’s que não possuírem prazo fixo para a substituição ou reposição serão 

fornecidos, quando necessário, dentro do prazo fixado pelo gestor/fiscal do contrato; 

8.1.12. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação 

dos serviços: 

8.1.12.1. Relação do quantitativo de empregados, contendo nome completo, cargo ou 

função, salários, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) 

e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis 

técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 

8.1.12.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados 

admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, 

devidamente assinada pela contratada; 

8.1.12.3. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que 

prestarão os serviços; 

8.1.12.4. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada 

novo empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, 

o desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve 

ser devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado 

dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato 

administrativo; 

8.1.12.5. Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO; 

8.1.12.6. Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA; 

8.1.12.7. É obrigatória a apresentação da renovação do PCMSO e PPRA, de acordo 
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com os prazos previstos na legislação vigente; 

8.1.13. É responsabilidade da CONTRATADA o cumprimento das obrigações previstas em 

Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 

abrangidas pelo contrato; 

8.1.13.1. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, 

Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos 

trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não 

trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou 

índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para 

os insumos relacionados ao exercício da atividade; 

8.1.14. Providenciar a cobertura de seguro para seus funcionários contra riscos de 

acidentes de trabalho e seguro de vida, ou outros tipos de seguro de acordo com a 

convenção coletiva vigente da categoria, responsabilizando-se pela prestação dos serviços 

dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos. A apresentação da apólice de seguros dos 

funcionários deverá ocorrer no prazo de até 30 dias após a data da assinatura do contrato; 

8.1.15. A contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até 

o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as 

Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

8.1.15.1. Substituir, no prazo de 24h (vinte e quatro horas), em caso de eventual 

ausência, tais como, faltas, férias e licenças, o empregado posto a serviço da 

Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Gestor do 

Contrato e Fiscal do Contrato; 

8.1.15.2. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução 

contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em 

agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos 

serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. 

Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá 

apresentar justificativa, a fim de que a Assistência Social analise sua plausibilidade e 

possa verificar a realização do pagamento; 

8.1.15.3. Autorizar a contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o 

desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas 

trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições 

previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e 

regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções 

cabíveis; 

8.1.15.4. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria 
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Assistência Social (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de 

pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos 

cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem 

utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, 

bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes; 

8.1.15.5. Autorizar o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º 

salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas 

repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pela 

contratante em conta-depósito vinculada específica, em nome do prestador dos 

serviços, bloqueadas para movimentação; 

8.1.15.6. O montante dos depósitos da conta vinculada será igual ao somatório dos 

valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja 

movimentação dependerá de autorização do órgão ou entidade promotora da licitação 

e será feita exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações; 

8.1.15.6.1. 13º (décimo terceiro) salário; 

8.1.15.6.2. Férias e um terço constitucional de férias; 

8.1.15.6.3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem 

justa causa; e 

8.1.15.6.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário, em 

conformidade com o grau de risco de acidente de trabalho e as alíquotas de 

contribuição previstas no art. 22, inciso II, da Lei nº 8.212, de 1991; 

8.1.16. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que sejam retidos por 

meio da conta-depósito deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à 

empresa que vier a prestar os serviços; 

8.1.17. Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da 

conta-depósito, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores 

depositados; 

8.1.18. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade 

contratante para utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos 

trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos 

empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato; 

8.1.19. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos 

comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de 

vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Assistência Social, 

será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-

depósito vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela 
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empresa; 

8.1.20. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente 

para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos 

trabalhadores favorecidos; 

8.1.21. A empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante, no prazo máximo 

de 10 (dez) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências 

bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas; 

8.1.22. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à 

respectiva titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da 

categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de 

todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado; 

8.1.23. As solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados 

devem ser atendidas no prazo fixado pelo gestor do contrato, nos casos em que ficar 

constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme 

descrito neste Termo de Referência; 

8.1.24. A empresa deverá instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as 

normas internas da Assistência Social; 

8.1.25. A empresa deverá instruir seus empregados a respeito das atividades a serem 

desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, 

devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim 

de evitar desvio de função; 

8.1.26. Responsabilizar-se pela elaboração, em até 30 (trinta) dias após o início dos 

serviços, de Laudo Pericial realizado por profissional competente e registrado no Ministério 

do Trabalho e Emprego, a respeito de eventuais atividades insalubres relacionadas com as 

funções objeto do contrato, em especial àquelas relativas aos banheiros de uso coletivo, 

considerando a SÚMULA nº 448 do TST, para a qual a higienização de instalações sanitárias 

de uso público ou coletivo de grande circulação, e a respectiva coleta de lixo, enseja o 

pagamento de adicional de insalubridade em grau máximo. 

8.1.27. Independentemente do pagamento de suas faturas, emitidas contra a 

CONTRATANTE, pagar aos seus empregados até o 5º dia do mês subsequente, conforme 

estabelece a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT; 

8.1.28. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 

informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho 

e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas; 

8.1.29. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, 

aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as 

suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 
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contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

8.1.30. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos 

os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação 

dos serviços ou da admissão do empregado; 

8.1.31. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de 

extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, 

quando disponível; 

8.1.32. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços; 

8.1.33. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.34. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.1.35. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do 

cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 

FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados 

colocados à disposição da Contratante; 

8.1.36. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

8.1.37. Em momento anterior à emissão da Nota Fiscal para pagamento mensal e como 

condição indispensável para emissão do ateste pelo Fiscal do Contrato, a CONTRATADA 

deverá apresentar ao Fiscal do contrato os seguintes documentos, que serão analisados 

para posterior cálculo e emissão da Nota Fiscal; 

8.1.37.1. Relatório mensal das atividades, contendo nome do funcionário, cargo e 

onde seu posto está lotado; 

8.1.37.2. Tabela de cálculo da composição de valor mensal dos serviços com 

descrição dos cargos e quantidades; 

8.1.37.3. Folha de registro de ponto eletrônico assinada pelo funcionário e pelo 

preposto; 

8.1.37.4. Comprovação da quitação da folha de pagamento do mês anterior, 

contracheques e comprovante de depósito; 

8.1.38. O fiscal promoverá a análise dos relatórios e dos valores a serem pagos pelos 

serviços efetivamente prestados e informará para o Representante da CONTRATADA o valor 

correto para emissão da Nota Fiscal; 

8.1.39. A contratada deverá disponibilizar pontos eletrônicos, em caso de defeito deverão 
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ser substituídos ou reparados no prazo máximo de 72h e serem dispostos nos seguintes 

endereços:  

a) Centro Administrativo situada à Rua Pedro Álvares Cabral, 01, Aeroporto, 

Mossoró-RN; 

b) Demais unidades ligadas a Secretaria Municipal de Assistência Social e 

Cidadania, também deverá ser disponibilizado o referido Ponto Eletrônico. 

8.1.40. As Notas Fiscais ou Faturas deverão ser entregues acompanhadas por: 

8.1.40.1. As Notas Fiscais ou Faturas deverão ser obrigatoriamente acompanhadas 

da seguinte documentação; 

8.1.40.2. Protocolo de envio do arquivo referente à Guia de Recolhimento do Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social – GFIP; 

8.1.40.3. Guia de Recolhimento do FGTS – GRF, gerada pelo SEFIP após a 

transmissão do arquivo SEFIP devidamente quitada referente ao mês anterior ao 

pagamento (A GUIA DEVE SER PAGA SEMPRE ATÉ O DIA 07 DO MÊS SEGUINTE 

AO FATO GERADOR); 

8.1.40.4. Guia de Recolhimento da Previdência Social – GPS quitada referente ao 

mês anterior ao pagamento; 

8.1.40.5. Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP – RE; 

8.1.40.6. Folha de ponto; 

 

8.1.41. Para a realização do objeto da licitação, a Contratada deverá entregar 

declaração de que instalará escritório nos municípios ou regiões metropolitanas 

abaixo discriminadas, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias 

contados a partir da vigência do contrato, dispondo de capacidade operacional para 

receber e solucionar qualquer demanda da Contratante, bem como realizar todos os 

procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos 

funcionários; 

8.1.41.1. A instalação de escritório referida no item 8.1.41 deverá ser realizada no 

Município de Mossoró/RN. 

9. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

9.2. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária terá prazo de um mês, contado 

da data de homologação da licitação, para sua apresentação, que deve ocorrer antes da assinatura 

do contrato. 

9.3. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias 

úteis após a assinatura do contrato. 
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9.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

garantia da contratação. 

9.5. Os Profissionais Intérpretes deverão exercer sua profissão, conforme ART. 7º da Lei 12.319 

de 01 de setembro de 2010 que regulamenta a profissão de Tradutor e Intérprete da Língua 

Brasileira de Sinais – LIBRAS, com rigor técnico, zelando pelos valores éticos a ela inerentes, pelo 

respeito a pessoa humana e a cultura do surdo, em especial, pela: 

a) honestidade e discrição, protegendo o direito de sigilo da informação recebida;  

b) atuação livre de preconceito de origem, étnico racial, credo religioso, idade, 

orientação sexual ou de gênero;  

c) imparcialidade e fidelidade aos conteúdos que lhe couber traduzir;  

d) postura e conduta adequadas aos ambientes que frequentar por causa do 

exercício profissional;  

e) solidariedade e consciência de que o direito de expressão é um direito social, 

independentemente da condição social e econômica daqueles que dele necessitem;  

f) conhecimento das especificidades da comunidade surda. 

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

10.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 

falhas observadas. 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Assistência Social ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 

14.133/21, onde: 

10.2.1. Responsabilidade da Contratada: A Contratada continua sendo responsável por 

qualquer problema, mesmo que seja causado por falhas técnicas ou vícios ocultos 

(defeitos que não podem ser percebidos facilmente). 

10.2.2. Irregularidades perante terceiros: A responsabilidade da Contratada se estende a 

possíveis impactos que suas falhas possam ter em terceiros, não apenas à 

administração pública. 

10.2.3. Não há corresponsabilidade da administração: Caso surjam problemas, a 

Assistência Social ou seus representantes não serão considerados co-responsáveis 

pelas falhas da Contratada, mesmo que a fiscalização tenha sido realizada. 

10.3. O representante da Assistência Social anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
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falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

11. DA FORMALIZAÇÃO, PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E POSSIBILIDADE DE 

PRORROGAÇÃO 

11.1. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento 

equivalente, observada a legislação municipal. 

11.2. Prazo de vigência da contratação: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, 

contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 

da Lei n° 14.133, de 2021. 

11.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021 e a Lei Complementar municipal n° 190/2023, e 

cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

12. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

12.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

12.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

12.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Secretaria de Administração 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 

de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

13. DO PAGAMENTO 

13.1. O pagamento à CONTRATADA será efetuado após o recebimento definitivo do material, em 

moeda nacional, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar do atesto da Fatura/Nota Fiscal. 

13.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
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saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 

contratante; 

13.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

13.4. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

13.5. Será considerada data de pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

13.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

13.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

13.8. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

13.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

14. DA REPACTUAÇÃO, REEQUILIBRIO E REAJUSTES DOS VALORES 

CONTRATADOS 

14.1. Da repactuação: Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do contratado. 

14.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

a) Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: 

a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo 

de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional 

abrangida pelo contrato;  

b) Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta. 

 

14.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado 

a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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14.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos 

financeiros, independentemente daquela apostilada. 

14.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 

observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada 

em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante 

em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos 

necessários à execução dos serviços. (art. 135, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021).  

14.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos 

custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os 

acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 5, 

da Lei n.º 14.133/2021) 

14.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta 

inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio 

coletivo de trabalho.   

14.7. Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, 

convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se 

aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de 

participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos 

não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, 

bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, 

da Lei n.º 14.133/2021) 

14.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado efetuará 

a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, 

acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria 

profissional abrangida pelo contrato. 

14.9. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou 

Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra 

decorrente desses instrumentos. 

14.10. Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do 

mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento 

INPC, com base na seguinte fórmula:  

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajustamento procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser 

reajustada; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de 

apresentação da proposta; 
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I = Índice relativo ao mês do reajustamento 

14.11. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o contratado obrigado a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer. 

14.12. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do 

mercado será, obrigatoriamente, o definitivo.  

14.13. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor.  

14.14. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, 

por meio de termo aditivo. 

14.15. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, 

o contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o 

recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores 

correspondentes da planilha contratual. 

14.16. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão 

de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, 

quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença 

normativa que fundamenta a repactuação. 

14.17. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data 

futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para 

concessão das repactuações futuras. 

14.18. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 

motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

14.19. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de 

eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 

14.20. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, 

convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao contratante ou ao 

contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de 

prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos 

valores reajustados, sob pena de preclusão. 

14.21. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada 

tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório.  
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14.22. O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 1 (um) mês, contado 

da data do fornecimento, pelo contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos 

a serem repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º)   

14.23. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não cumprir os 

atos ou apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da variação 

dos custos. 

14.24. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.  

14.25. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 

manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, 

alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.26. O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo 

que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado.  

14.27. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo 

aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de 

Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo contratado a sua efetiva repercussão 

sobre os preços contratados. 

14.28. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento. 

14.29. Do Reajuste: Com o objetivo de garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a 

proporcionalidade entre os encargos, as obrigações assumidas e a remuneração correspondente, 

os valores poderão ser reajustados a critério da Contratada, desde que devidamente justificados e 

comprovados, para reequilibrar as condições do contrato. 

14.30. O reajuste será calculado com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), 

apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou outro índice que 

venha a substituí-lo, com vigência na data da solicitação. 

14.31. Do Reequilíbrio Econômico-Financeiro: Nos casos em que ocorrerem fatos imprevisíveis 

ou forças maiores, como modificações nas condições econômicas gerais, aumentos substanciais e 

não antecipados nos custos de mão de obra (salários, encargos trabalhistas, tributos, etc.) ou 

mudanças legislativas que impactem diretamente a execução do contrato, a Contratada poderá 

solicitar o reequilíbrio econômico-financeiro. Para tanto, a Contratada deverá comprovar, por meio 

de documentação adequada, a alteração significativa nos custos e como isso afetou a execução 

dos serviços. 

14.32. Periodicidade dos Reajustes: Após o primeiro reajuste, os reajustes subsequentes 

poderão ocorrer a cada 12 (doze) meses, sendo que o interregno mínimo entre um reajuste e outro 

será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de efeito financeiro do último reajuste aplicado. 

14.33. Do procedimento: A Contratada deverá formalizar as com, no mínimo, 30 (trinta) dias de 

antecedência à data prevista para a aplicação, apresentando a devida documentação 
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comprobatória, como demonstrativos financeiros, comprovantes de aumento de encargos 

trabalhistas, alterações legislativas ou outros fatores que justifiquem a solicitação como acordos 

coletivos. 

15. PREVISÃO DE PENALIDADES POR DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

15.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;  

15.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

15.1.3. der causa à inexecução total do contrato;  

15.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado;  

15.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato;  

15.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

15.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

15.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013;  

15.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

15.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 

n° 14.133, de 2021); 

15.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas "14.1.2", "14.1.3" e "14.1.4" do subitem anterior, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei n° 14.133, de 2021); 

15.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos 

dos subitens "14.1.5" a "14.1.8", bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave (5§ do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021). 

15.3. Multa moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

15.4. Multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

15.5. A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 59, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.6. Todas as sanções previstas neste termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, 57, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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15.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis foram superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 58º da Lei nº 14.133, de 

2021). 

15.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure a 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

15.11. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 51. da Lei nº 14,133, de 2021): 

15.11.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

15.11.2. as peculiaridades do caso concreto;  

15.11.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

15.11.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

15.11.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

15.12. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

15.13. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.14. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidóneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal 

(Art. 161. da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.15. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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15.16. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022. 

16. DAS EXIGÊNCIAS COMPLEMENTARES 

16.1. A CONTRATADA deverá prover ASSISTÊNCIA MÉDICA/PLANO DE SAÚDE aos seus 

funcionários conforme condições e cláusulas constantes das Convenções Coletivas de Trabalho – 

CCTs. 

16.2. A CONTRATADA deverá garantir o pagamento de horas extras aos seus funcionários quando 

realizado, em conformidade com a legislação vigente e as disposições das Convenções Coletivas 

de Trabalho (CCTs) aplicáveis, assegurando o respeito a todos os direitos trabalhistas dos referidos 

funcionários. 

16.3. A CONTRATADA deverá manter um registro atualizado das jornadas de trabalho e do 

cumprimento das obrigações trabalhistas, que deverá ser disponibilizado à fiscalização sempre 

que solicitado. 

16.4. A CONTRATADA deverá emitir crachás de identificação para todos os funcionários, que 

devem ser utilizados durante a jornada de trabalho, facilitando a identificação e a segurança no 

ambiente de trabalho, bem como fornecer fardamento adequado para todos os funcionários, 

assegurando que os uniformes estejam em boas condições e sejam utilizados durante a execução 

das atividades. 

16.5. Deverá ser acrescido o percentual de 6% (cinco por cento) no custo do valor mensal 

apresentado no Demonstrativo do Valor Total da Proposta, para atender a possíveis 

despesas com diárias e horas extras, quando for o caso. 

17. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

17.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade 

Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

17.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

serviços executados com as seguintes características mínimas: 

17.2.1. Ter executado contratos com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do número 

de postos que é exigido no lote; 

17.2.2. Será aceito o somatório de atestados de períodos concomitantes para comprovar a 

capacidade técnica e operacional, que comprovem que o licitante gerencia ou gerenciou 

serviços de terceirização compatíveis com o objeto licitado, nos termos do item 10.7 do 

Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 
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17.2.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados apresentados, fornecendo, dentre outros documentos, 

endereço atual da contratante, telefone de contato e local em que foram prestados os 

serviços.  

17.2.4. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou 

decorrido no mínimo um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado 

para ser executado em prazo inferior; (Acordão nº 1.214/2013 – TCU/Plenário).  

17.2.5. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 

apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, 

pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-

operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN 

SEGES/MP n. 5/2017. 

17.2.6. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 03 (três) anos na prestação 

dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não 

havendo obrigatoriedade de os 03 (três) anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 

do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

17.2.7. O (s) Atestado (s) ou Declaração(ões) de capacidade técnica deverá(ão) se referir a 

serviços prestados, no âmbito de sua atividade econômica principal e/ou secundária, 

especificada no contrato social, devidamente registrado na junta comercial competente, 

bem como no cadastro de pessoas jurídicas da Receita Federal do Brasil – RFB. 

17.2.8. Quando o Atestado de Capacidade Técnica apresentado não contiver em seu teor 

os dados acima, poderão ser realizadas diligências para obter tais informações. 

17.2.9. O(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica poderá(ão) ser apresentado(s) em nome e 

com CNPJ da matriz e/ou da(s) filial(ais) do licitante. 

17.2.10. Declaração de que instalará escritório na cidade de Mossoró, a ser comprovado no 

prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados a partir do início da vigência do contrato, 

em cumprimento ao disposto no item 10.6, ‘a’, do anexo VII da IN SEGES/MP nº 05/2017. 

Caso a licitante já disponha de matriz, filial ou escritório no local definido, deverá declarar 

a instalação/manutenção do escritório. 

18. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação(ões) 

orçamentária(s) própria(s), prevista(s) no Orçamento Geral do Município, conforme indicações 

constantes na solicitação de despesa em anexo. 

Mossoró, 10 de janeiro de 2025. 
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___________________________________ 

KLEDSON GONÇALVES DE MEDEIROS  

Gerente Executivo de Orçamento e Finanças 

Mat.: 515850 

 

 

___________________________________ 

MIDIÃ KADYDJA FÉLIX DA COSTA 

Gerente Executivo de Gestão de Pessoas 

Mat.: 526827 

 

 

 

 

 

DESPACHO 

 

De acordo com a legislação vigente, APROVO e AUTORIZO o presente Termo de Referência e 

seus Anexos. 

 

 

 

_____________________________________ 

ETEVALDO ALMEIDA SILVA 

Secretário Municipal de Assistência Social e Cidadania 

Mat.: 509680-2 
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ANEXO II – DESCRIÇÃO GERAL DE CARGOS, ATRIBUIÇÕES, FARDAMENTOS E EPIS 

 

DESCRIÇÃO GERAL DE CARGO, ATRIBUIÇÕES, FARDAMENTOS E EPI´S. 

 
Cargo: ARQUIVISTA 
 
CBO: 2613-05 
 
Jornada de Trabalho: A carga horária será de 40 (quarenta) horas semanais, de segunda feira a 
sexta feira, salvo acordo entre as partes, desde que o regime de trabalho esteja compreendido em 
Convenção Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo ou legislação vigente. 

Qualificação mínima exigida: Os profissionais devem ter formação superior em Arquivologia, em 
instituição reconhecida e credenciada pelo Ministério da Educação (MEC) ou formação superior 
qualquer, acrescido de cursos de especialização ou mesmo pós-graduação na área de arquivologia. 

 
ATRIBUIÇÕES 

 
I – Organizar documentos e informações;  
 
II - Orientar usuários e os auxiliar na recuperação de dados e informações, disponibilizar fonte de 
dados para usuários; 
 
III - Providenciar aquisição de material e incorporar material ao acervo; 
 
IV - Arquivam documentos, classificando-os segundo critérios apropriados para armazená-los e 
conservá-los; 
 
V - Executar tarefas relacionadas com a elaboração e manutenção de arquivos, podendo, ainda, 
operar equipamentos reprográficos, recuperar e preservar as informações por meio digital, 
magnético ou papel; 
 
VI - Executar outras tarefas afins que poderão ser demandados pelo Município; 
 
VII - Prestar serviço de comutação, alimentam base de dados e elaboração estatísticas; 
 
VIII - Organizar documentação de arquivos institucionais; 
 
IX - Dar acesso à informação, conservar acervos; 
 
 

FARDAMENTO E EPI´S 
 

1.   Calça social 100% poliéster, preta; (02 UNIDADES POR ANO) 
 

2. Camisa social, mangas curtas, insígnia da licitante vencedora no bolso, cor padrão da 
contratada; (02 UNIDADES POR ANO) 
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3. Crachá de identificação com cordão; (01 UNIDADE POR ANO). 
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DESCRIÇÃO GERAL DE CARGO, ATRIBUIÇÕES, FARDAMENTOS E EPI´S. 

 
Cargo: ARQUIVISTA DE DOCUMENTOS (AUXILIAR DE ARQUIVISTA) 
 
CBO: 4151-05 
 
Jornada de Trabalho: A carga horária será de 40 (quarenta) horas semanais, de segunda feira a 
sexta feira, salvo acordo entre as partes, desde que o regime de trabalho esteja compreendido em 
Convenção Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo ou legislação vigente. 

Qualificação mínima exigida: Os profissionais devem ter no mínimo ensino médio completo, em 
instituição reconhecida e credenciada pelo Ministério da Educação (MEC). 
 

 
ATRIBUIÇÕES 

 
I – Auxiliar na organizar documentos e informações;  
 
II - Auxiliar na recuperação de dados e informações, disponibilizar fonte de dados para usuários; 
 
III - Providenciar aquisição de material e incorporar material ao acervo; 
 
IV - Arquivam documentos, classificando-os segundo critérios apropriados para armazená-los e 
conservá-los; 
 
V – Auxiliar na execução tarefas relacionadas com a elaboração e manutenção de arquivos, 
podendo, ainda, operar equipamentos reprográficos, recuperar e preservar as informações por meio 
digital, magnético ou papel; 
 
VI - Executar outras tarefas afins que poderão ser demandados pelo Município; 
 
VII - Prestar serviço de comutação, alimentam base de dados e elaboração estatísticas; 
 
VIII - Organizam documentos e informações. 
 
IX - Orientam usuários e os auxiliam na recuperação de dados e informações. 
 
X - Disponibilizam fonte de dados para usuários. 
 
XI - Prestam serviço de comutação, alimentam base de dados e elaboram estatísticas. 
 

 
FARDAMENTO E EPI´S 

 
4. Calça social 100% poliéster, preta; (02 UNIDADES POR ANO) 

 
5. Camisa social, mangas curtas, insígnia da licitante vencedora no bolso, cor padrão da 

contratada em tricoline; (02 UNIDADES POR ANO) 
 

6. Crachá de identificação com cordão; (01 UNIDADE POR ANO). 
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DESCRIÇÃO GERAL DE CARGO, ATRIBUIÇÕES, FARDAMENTOS E EPI´S. 

 
Cargo: ASSISTENTE TÉCNICO EM SECRETÁRIO 
 
CBO: 3515-05 

Jornada de Trabalho: A carga horária será de 40 (quarenta) horas semanais, de segunda feira a 
sexta feira, salvo acordo entre as partes, desde que o regime de trabalho esteja compreendido em 
Convenção Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo ou legislação vigente. 

Qualificação mínima exigida: Os profissionais devem ter no mínimo ensino médio completo em 

instituição reconhecida e credenciada pelo Ministério da Educação (MEC). 

ATRIBUIÇÕES 

I - Transportar correspondências, materiais e documentos, dentro e fora da Instituição; entregando-
os aos destinatários; 
 
II - Realizar serviços externos, quando solicitado pela Assistência Social; 
 
III - Registrar em livro de protocolo, os documentos a serem distribuídos, além de colher, no mesmo 
livro, as assinaturas dos responsáveis pela recepção dos documentos; 
 
IV - Transmitir mensagens orais e escritas; 
 
V – Revisar textos e documentos; 
 
VI – Redigir textos e promover comunicação, oral ou por escrito; 
 
VII- Digitalizar documentos; 
 
VIII - Executar demais atividades compatíveis à categoria profissional. 
 
IX - Transformam a linguagem oral em escrita, registrando falas em sinais, decodificando-os em 
texto; 

 

FARDAMENTO E EPI´S 

 

1. Calça social 100% poliéster, preta; (02 UNIDADES POR ANO) 
 

2. Camisa social, mangas curtas, insígnia da licitante vencedora no bolso, cor padrão da 
contratada em tricoline; (02 UNIDADES POR ANO) 
 

3. Crachá de identificação com cordão; (01 UNIDADE POR ANO). 
 

DESCRIÇÃO GERAL DE CARGO, ATRIBUIÇÕES, FARDAMENTOS E EPI´S. 

 
Cargo: AUXILIAR DE LIMPEZA 12X36 NOTURNO (AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS) 
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CBO: 5143-20 

Jornada de Trabalho: A carga horária será cumprida em regime de escala 12x36 (doze horas de 
trabalho por trinta e seis horas de descanso), respeitando os limites legais e as disposições 
previstas em convenção ou acordo coletivo de trabalho, provisionamento de diárias, horas extras e 
outros custos por demanda, salvo acordo entre as partes, desde que o regime de trabalho esteja 
compreendido em Convenção Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo ou legislação vigente. 

Qualificação mínima exigida: Os profissionais devem ter ou estar cursando o ensino fundamental 
completo em instituição reconhecida e credenciada pelo Ministério da Educação (MEC). 

ATRIBUIÇÕES 

I – Executar procedimentos de limpeza e higienização nas diversas dependências, móveis, 
utensílios e instalações, utilizando, na totalidade das suas funções, os materiais e produtos 
apropriados; 
 
II – Deter responsabilidade pela conservação dos móveis e imóveis do espaço em que exercer suas 
tarefas; 
 
III – Coletar o lixo acumulado, ensacando-os separadamente e colocando-os nos devidos 
recipientes, para que estes sejam recolhidos e removidos pela CONTRATANTE, objetivando o 
descarte apropriado e indicado por esta;  
 
IV – Permanecer no seu local de trabalho, não se ausentando dos seus afazeres para atender 
chamados e/ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados;  
 
V – Varrer, lavar e cuidar da conservação dos pisos, mantendo-os limpos, fazendo uso dos produtos 
específicos para os diversos tipos; 
 
VI – Limpar, com materiais, equipamentos e produtos necessários e adequados, portas, janelas e 
vidros, no caso dos últimos deve utilizar produtos apropriados; 
 
VIII – Limpar paredes, rodapés e tetos com os produtos e materiais direcionados a essas atividades; 
 
IX – Limpar luminárias, grelhas e lâmpadas;  
 
X – Limpar bebedouros;  
 
XI – Limpar fachadas envidraçadas, em conformidade com as normas de segurança do trabalho; 
 
XII – Preparar, eventualmente, o café, e limpar as copas, quando disponível no ambiente de sua 
lotação; 
 
XIII – As tarefas descritas nos itens anteriores deverão ser executadas até a satisfação das 
condições de pleno atendimento.  

 

FARDAMENTO E EPI´S 

 

1. Calça confeccionada em tecido brim, com elástico e cordão para amarrar, com dois bolsos 
frontais, cor padrão da contratada; (02 UNIDADES) 
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2. Camisa confeccionada em tecido brim, fechada, com bolso superior esquerdo, mangas 
longas, insígnia da licitante vencedora no bolso e nas costas, cor padrão da contratada; (02 
UNIDADES) 

 
3. Bota cano curto, material couro, material sola borracha antiderrapante; (01 PAR POR ANO)  

 
4. Crachá de identificação com cordão; (01 UNIDADE POR ANO) 

 
5. Luva Nitrílica; (02 CAIXAS POR ANO) 

 
6. Máscara respiratória PFF; (05 CAIXAS POR ANO) 
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DESCRIÇÃO GERAL DE CARGO, ATRIBUIÇÕES, FARDAMENTOS E EPI´S. 

 
Cargo: AUXILIAR DE LIMPEZA (AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS) 
 
CBO: 5143-20 

Jornada de Trabalho: A carga horária será de 40 (quarenta) horas semanais, de segunda feira a 
sexta feira, salvo acordo entre as partes, desde que o regime de trabalho esteja compreendido em 
Convenção Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo ou legislação vigente. 

Qualificação mínima exigida: Os profissionais devem ter ou estar cursando o ensino fundamental 
completo em instituição reconhecida e credenciada pelo Ministério da Educação (MEC). 

ATRIBUIÇÕES 

I – Executar procedimentos de limpeza e higienização nas diversas dependências, móveis, 
utensílios e instalações, utilizando, na totalidade das suas funções, os materiais e produtos 
apropriados; 
 
II – Deter responsabilidade pela conservação dos móveis e imóveis do espaço em que exercer suas 
tarefas; 
 
III – Coletar o lixo acumulado, ensacando-os separadamente e colocando-os nos devidos 
recipientes, para que estes sejam recolhidos e removidos pela CONTRATANTE, objetivando o 
descarte apropriado e indicado por esta;  
 
IV – Permanecer no seu local de trabalho, não se ausentando dos seus afazeres para atender 
chamados e/ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados;  
 
V – Varrer, lavar e cuidar da conservação dos pisos, mantendo-os limpos, fazendo uso dos produtos 
específicos para os diversos tipos; 
 
VI – Limpar, com materiais, equipamentos e produtos necessários e adequados, portas, janelas e 
vidros, no caso dos últimos deve utilizar produtos apropriados; 
 
VIII – Limpar paredes, rodapés e tetos com os produtos e materiais direcionados a essas atividades; 
 
IX – Limpar luminárias, grelhas e lâmpadas;  
 
X – Limpar bebedouros;  
 
XI – Limpar fachadas envidraçadas, em conformidade com as normas de segurança do trabalho; 
 
XII – Preparar, eventualmente, o café, e limpar as copas, quando disponível no ambiente de sua 
lotação; 
 
XIII – As tarefas descritas nos itens anteriores deverão ser executadas até a satisfação das 
condições de pleno atendimento.  

 

FARDAMENTO E EPI´S 
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1. Calça confeccionada em tecido brim, com elástico e cordão para amarrar, com dois bolsos 
frontais, cor padrão da contratada; (02 UNIDADES) 

 
2. Camisa confeccionada em tecido brim, fechada, com bolso superior esquerdo, mangas 

longas, insígnia da licitante vencedora no bolso e nas costas, cor padrão da contratada; (02 
UNIDADES) 

 
3. Bota cano curto, material couro, sola borracha antiderrapante; (01 PAR POR ANO)  

 
4. Crachá de identificação com cordão; (01 UNIDADE POR ANO) 

 
5. Luva Nitrílica; (02 CAIXAS POR ANO) 

 
6. Máscara respiratória PFF; (05 CAIXAS POR ANO) 
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DESCRIÇÃO GERAL DE CARGO, ATRIBUIÇÕES, FARDAMENTOS E EPI´S. 

 
Cargo: CONTÍNUO 
 

CBO: 4122-05 

Jornada de Trabalho: A carga horária será de 40 (quarenta) horas semanais, de segunda feira a 

sexta feira, salvo acordo entre as partes, desde que o regime de trabalho esteja compreendido em 

Convenção Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo ou legislação vigente. 

Qualificação mínima exigida: Os profissionais devem ter no mínimo ensino médio completo em 

instituição reconhecida e credenciada pelo Ministério da Educação (MEC). 

ATRIBUIÇÕES 

I – Protocolar documentos, correspondências e objetos, elaborando controle em planilha para 
registrar entrada e saída e identificando responsável pela entrega ou retirada; 

II - Transportar documentos, objetos, planejando serviços de envio e recebimento de 
correspondências, documentos e objetos nos ambientes solicitados pela Administração. Além de 
realizar serviços em cartórios, reconhecendo firmas em documentos e autenticando cópias, 
removendo documentos e agendando compromissos em órgãos públicos.  

III - Preparar, entregar, coletar, e abrir malotes contendo correspondências. Listar a saída e a 
entrada de documentos via malotes. Comunicar o recebimento de malotes abertos ou violados. 
Informar aos departamentos sobre chegada dos malotes para serem retirados. 

IV - Auxiliar nos serviços de secretaria, recepcionando visitantes, colaborando no arquivo de 
documentos, apoiando a montagem de processos, preenchendo formulários e contribuindo em 
outras atividades correlatas. 

V - Executar serviços gerais, copiando e digitalizando documentos, distribuindo café e fazendo - sob 
demanda e orientação - solicitações de manutenções prediais, de máquinas e de equipamentos. 

VI - Transmitir e anotar mensagens orais e/ou escritas, utilizando telefone fixo e celular, operando 
sistema de correio eletrônico e usando outros equipamentos de comunicação. 

FARDAMENTO E EPI´S 

 

1. Camisa de algodão gola polo com bolso na frente e com insígnia da contratada (02 UNIDADES 
POR ANO) 
 

2. Crachá de identificação com cordão; (01 UNIDADE POR ANO)  
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DESCRIÇÃO GERAL DE CARGO, ATRIBUIÇÕES, FARDAMENTOS E EPI´S. 

 
Cargo: COZINHEIRO 
 

CBO: 5132-05 

Jornada de Trabalho: A carga horária será de 40 (quarenta) horas semanais, de segunda feira a 
sexta feira, salvo acordo entre as partes, desde que o regime de trabalho esteja compreendido em 
Convenção Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo ou legislação vigente. 

Qualificação mínima exigida: Os profissionais devem ter, ou estar cursando o ensino fundamental 

completo em instituição reconhecida e credenciada pelo Ministério da Educação (MEC). 

ATRIBUIÇÕES 

I – Organizar e supervisionar os serviços de cozinha em escolas e hospitais, e outros locais de 

refeições, preparando e coordenando a elaboração de cardápios, observando métodos de cocção, 

padrões de qualidade em conformidade com as normas e procedimentos técnicos de segurança, 

higiene e saúde; 

II – Manter em estoque, armazenados corretamente, nos postos de trabalho, todos os ingredientes 

necessários e os equipamentos de cozinha; 

III - Preparar os ingredientes para usar no processo culinário; 

IV - Cozinhar em diversos utensílios ou grelhas; 

V- Cuidar para que os alimentos sejam bem cozidos, acompanhando todas as fases da sua 

preparação, desde o pré-preparo; 

VI – Garantir que os pratos sejam bem apresentados, com exímia organização; 

VII - Manter um ambiente higienizado e ordenado na cozinha; 

VIII - Verificar a qualidade dos ingredientes; e 

IX - Monitorar o estoque, fazendo pedido quando houver escassez. 

 

FARDAMENTO E EPI´S 

 

1. Calça confeccionada em tecido de oxford; (02 UNIDADES) 
 

2. Camiseta manga curta, fechamento sem botões, gola redonda, material 100% algodão; (02 
UNIDADES) 

 
3. Bota cano curto, material couro, sola borracha antiderrapante; (01 PAR POR ANO)  

 
4. Avental para cozinheiro; (01 UNIDADE POR ANO)  
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5. Touca com aba filó 100% poliéster; (02 UNIDADE POR ANO) 

 
6. Crachá de identificação com cordão; (01 UNIDADE POR ANO) 
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DESCRIÇÃO GERAL DE CARGO, ATRIBUIÇÕES, FARDAMENTOS E EPI´S. 

 
Cargo: ELETRICISTA 
 
CBO: 9511-05 
 
Jornada de Trabalho: A carga horária será de 40 (quarenta) horas semanais, de segunda feira a 
sexta feira, salvo acordo entre as partes, desde que o regime de trabalho esteja compreendido em 
Convenção Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo ou legislação vigente. 

Qualificação mínima exigida: Os profissionais devem ter o ensino fundamental, ainda que 
incompleto, em instituição reconhecida e credenciada pelo Ministério da Educação (MEC). 

 
ATRIBUIÇÕES 

 
I - Planejar serviços de manutenção e instalação eletroeletrônica, realizando medições e testes; 
 
II - Realizar manutenções preventivas, preditiva e corretiva; 
 
III – Trabalhar em conformidade com normas e procedimentos técnicos e de qualidade, 
segurança, higiene, saúde e prevenção ambiental; 
 
IV - Manutenção sob demanda do mobiliário público existente nas iluminações das praças, vias e 
logradouros públicos da sede e do interior do Município; 
 
V - Deverá executar outras tarefas afins que poderão ser demandados pelo Município. 
 

 
FARDAMENTO E EPI´S 

 
 

1.  Touca árabe - capuz de segurança confeccionado em tecido de malha dupla de poliéster; (02 

UNIDADES POR ANO) 

 

2. Protetor solar 50 profissional com repelente uva e uvb; (02 UNIDADES POR ANO) 

 

3. Bota de segurança em couro e bico pvc; (01 PAR POR ANO) 

 
4. Capacete de segurança tipo aba frontal classe b com acessório; (01 UNIDADE POR ANO) 

 
5. Talabarte em ‘Y’ confeccionado em material sintético; (01 UNIDADE POR ANO) 

 
6. Luva de borracha para controle de choque elétrico, tipo 02, apropriada para serviços com 

eletricidade; (02 PARES POR UNIDADE) 

 
7. Cinto em couro para eletricista; (01 UNIDADE POR ANO) 

 
8. Cinto de segurança tipo paraquedista; (01 UNIDADE POR ANO) 

 
9. Uniforme do tipo obra civil; (02 UNIDADES POR ANO) 
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10. Crachá de identificação com cordão; (01 UNIDADE POR ANO) 
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DESCRIÇÃO GERAL DE CARGO, ATRIBUIÇÕES, FARDAMENTOS E EPI´S. 

 
Cargo: MOTORISTA CATEGORIA B 
 
CBO: 7823-05 

Jornada de Trabalho 12x36: A carga horária será cumprida em regime de escala 12x36 (doze 
horas de trabalho por trinta e seis horas de descanso), diurno e noturno, respeitando os limites 
legais e as disposições previstas em convenção ou acordo coletivo de trabalho, provisionamento de 
diárias, horas extras e outros custos por demanda, salvo acordo entre as partes, desde que o regime 
de trabalho esteja compreendido em Convenção Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo ou 
legislação vigente.  

Jornada de Trabalho 40h: A carga horária será de 40 (quarenta) horas semanais, de segunda feira 

a sexta feira, diurno e noturno, salvo acordo entre as partes, desde que o regime de trabalho esteja 

compreendido em Convenção Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo ou legislação vigente. 

Qualificação mínima exigida: Os profissionais devem ter no mínimo ensino médio completo em 

instituição reconhecida e credenciada pelo Ministério da Educação (MEC), além de possuir Carteira 

Nacional de Habilitação (CNH) com categoria mínima B. 

ATRIBUIÇÕES 

I - Conduzir veículos oficiais compatíveis com os motoristas portadores de CNH categoria B, para 

transporte de passageiros, documentos ou cargas, com zelo e cautela necessários à prevenção de 

incidentes de qualquer natureza;  

II - Utilizar os veículos exclusivamente a serviço da Prefeitura Municipal de Mossoró; 

III – Respeitar e cumprir a legislação de trânsito e executar as práticas de direção defensiva; 

IV - Portar a Carteira Nacional de Habilitação, mantendo-a sempre atualizada; 
 
V - Obedecer aos seguintes procedimentos, para que se obtenha o melhor rendimento do veículo e 
maior segurança na sua utilização: 
 

a)  Planejar antecipadamente o percurso; 
 
b) Evitar, tanto quanto possível, o tráfego engarrafado; 
 
c) Utilizar e solicitar aos passageiros o uso do cinto de segurança; 
 
d) Estar atento as Normas do Código de Trânsito Brasileiro – CTB; 
 
e) Preencher formulários próprios de controle da utilização dos veículos como o formulário de 
bordo; 
 
f) Manusear e acondicionar cargas; 
 
g) Recolher os veículos à garagem da Prefeitura Municipal de Mossoró ou em local apropriado, 
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quando em viagem, resguardando-os de furtos ou roubos; 
 
h) Avisar ao gestor do contrato e solicitar perícia, em caso de acidente, e, após a liberação, 
remover o veículo para a garagem ou, se for o caso, para a oficina indicada pela Contratante; 
 
i) Providenciar o Boletim de Ocorrência feito pelo órgão competente e preencher o formulário 
próprio de Comunicação de Acidente com veículo Oficial; 
 
j) Comunicar a Contratante sobre ocorrências de quaisquer fatos ou avarias relacionadas com os 
veículos sob sua responsabilidade, que venham a comprometer a sua utilização ou seu estado de 
conservação; 
 
k) Zelar pela manutenção dos veículos de propriedade ou sob a responsabilidade da Prefeitura 
Municipal de Mossoró, comunicando falhas e solicitando reparos, ou, se for o caso, realizar 
pequenos reparos; 
 
l) Somente executar reparos ou serviços nos veículos com autorização formal da Contratante; 
 
m) Manter os veículos devidamente abastecidos, limpos e lubrificados; 
 
n) Verificar e manter calibrados os pneus de acordo com as especificações do fabricante; 
 
o) Vistoriar o estado geral do veículo antes do início de cada atividade, principalmente roda 
sobressalente, macaco, chave de roda, chave para deslocamento de calota, extintor de incêndio e 
triângulo de sinalização, comunicando imediatamente qualquer irregularidade constatada, sendo 
proibido o uso do veículo em situação irregular; 
 
p) Transportar somente pessoas autorizadas pela Contratante; 
 
q) Observar as normas internas da Prefeitura Municipal de Mossoró; 
 
r) Executar as demais atividades inerentes ao cargo. 
 
VI - Nas viagens interestaduais, é responsabilidade do condutor providenciar a guarda do(s) 
veículo(s) em estacionamento regulamentar que, preferencialmente, possua sistema de segurança 
e controle de acesso. 
 
VII - Ao final de cada viagem fora da sede da Prefeitura Municipal de Mossoró, o motorista deverá 
entregar relatório para o Setor de Transportes, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 
contendo, no mínimo, as seguintes informações: 
 

a) Identificação do veículo utilizado; 
 
b) Horários de saída e de chegada; 
 
c) Anormalidades eventualmente observadas no funcionamento do veículo; 
 
d) Quilometragem inicial e final percorrida na viagem; 
e) Identificação do condutor; 
 
f) Ocorrências consideradas pertinentes. 
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VIII - A CONTRATADA deverá apresentar diário de bordo, papeleta ou ficha de trabalho externo 
com as devidas anotações de quilometragem, consumo, trajeto, tempo de espera, abastecimento, 
e outras informações similares. 
 
IX - A comunicação com a CONTRATADA para solicitação dos serviços será feita por 
correspondências via e-mail e/ou telefone celular. 
 
X - Perfil dos profissionais habilitados para assumir a função de Motorista: 
 

a. Formação mínima exigida: nível médio completo; 
 
b. Discrição, boa dicção e polidez no trato com as pessoas; 
 
c. Ser pontual, apresentar-se com aparência pessoal adequada, com cabelos aparados, higiene 
pessoal e uniformizado; 
 
d. Disponibilidade para viagens, inclusive em feriados e finais de semana; 
 
e. Serão exigidos exames toxicológicos, previamente à admissão e por ocasião do desligamento, 
quando se tratar de motorista profissional, assegurados o direito à contraprova em caso de resultado 
positivo e a confidencialidade dos resultados dos respectivos exames, conforme dispõe o art. 168, 
§ 6º, Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943). 

 

FARDAMENTO E EPI´S 

 

1. Camisa de algodão gola polo; (02 UNIDADES POR ANO) 

2. Crachá de identificação com cordão; (01 UNIDADE POR ANO) 
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DESCRIÇÃO GERAL DE CARGO, ATRIBUIÇÕES, FARDAMENTOS E EPI´S. 

 
Cargo: MOTORISTA CATEGORIA “D” 
 
CBO: 7824-05 
 
Jornada de Trabalho: A carga horária será de 40 (quarenta) horas semanais, de segunda feira a 
sexta feira, salvo acordo entre as partes, desde que o regime de trabalho esteja compreendido em 
Convenção Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo ou legislação vigente. 

 
Qualificação Mínima Exigida: Os profissionais devem ter no mínimo ensino médio completo, em 
instituição reconhecida e credenciada pelo Ministério da Educação (MEC), possuir CNH com 
categoria mínima D. 
 

ATRIBUIÇÕES 

I - Conduzir veículos oficiais, inclusive ônibus (especificamente para motoristas portadores de CNH 

categoria D), para transporte de passageiros, documentos ou cargas, com zelo e cautela 

necessários à prevenção de incidentes de qualquer natureza;  

II - Utilizar os veículos exclusivamente a serviço da Prefeitura Municipal de Mossoró; 

III - Cumprir a legislação de trânsito e praticar as práticas de direção defensiva; 

IV - Portar a Carteira Nacional de Habilitação e mantê-la sempre atualizada; 

V - Obedecer aos seguintes procedimentos, para que se obtenha o melhor rendimento do veículo e 

maior segurança na sua utilização: 

a) Planejar antecipadamente o percurso; 
 

b) Evitar, tanto quanto possível, o tráfego engarrafado; 
 

c) Utilizar e solicitar aos passageiros o uso do cinto de segurança; 
 

d) Estar atento as Normas do Código de Trânsito Brasileiro – CTB; 
 

e) Preencher formulários próprios de controle da utilização dos veículos como o formulário de bordo; 
 

f) Manusear e acondicionar cargas; 
 

g) Recolher os veículos à garagem da Prefeitura Municipal de Mossoró ou em local apropriado, 
quando em viagem, resguardando-os de furtos ou roubos; 
 

h) Avisar ao gestor do contrato e solicitar perícia, em caso de acidente, e, após a liberação, 
remover o veículo para a garagem ou, se for o caso, para a oficina indicada pela Contratante; 
 

i) Providenciar o Boletim de Ocorrência feito pelo órgão competente e preencher o formulário 
próprio de Comunicação de Acidente com veículo Oficial; 
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j) Comunicar a Contratante sobre ocorrências de quaisquer fatos ou avarias relacionadas com 
os veículos sob sua responsabilidade, que venham a comprometer a sua utilização ou seu 
estado de conservação; 
 

k) Zelar pela manutenção dos veículos de propriedade ou sob a responsabilidade da Prefeitura 
Municipal de Mossoró, comunicando falhas e solicitando reparos, ou, se for o caso, realizar 
pequenos reparos; 
 

l) Somente executar reparos ou serviços nos veículos com autorização formal da Contratante; 
 

m) Manter os veículos devidamente abastecidos, limpos e lubrificados; 
 

n) Verificar e manter calibrados os pneus de acordo com as especificações do fabricante; 
 

o) Vistoriar o estado geral do veículo antes do início de cada atividade, principalmente roda 
sobressalente, macaco, chave de roda, chave para deslocamento de calota, extintor de 
incêndio e triângulo de sinalização, comunicando imediatamente qualquer irregularidade 
constatada, sendo proibido o uso do veículo em situação irregular; 
 

p) Transportar somente pessoas autorizadas pela Contratante; 
 

q) Observar as normas internas da Prefeitura Municipal de Mossoró; 
 

r) Executar as demais atividades inerentes ao cargo. 
 

VI - Nas viagens interestaduais, é responsabilidade do condutor providenciar a guarda do(s) 

veículo(s) em estacionamento regulamentar que, preferencialmente, possua sistema de segurança 

e controle de acesso. 

VII - Ao final de cada viagem fora da sede da Prefeitura Municipal de Mossoró, o motorista deverá 

entregar relatório para o Setor de Transportes, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 

contendo, no mínimo, as seguintes informações: 

a) Identificação do veículo utilizado; 
 

b) Horários de saída e de chegada; 
 

c) Anormalidades eventualmente observadas no funcionamento do veículo; 
 

d) Quilometragem inicial e final percorrida na viagem; 
 

e) Identificação do condutor; 
 

f) Ocorrências consideradas pertinentes. 
 

VIII - CONTRATADA deverá apresentar diário de bordo, papeleta ou ficha de trabalho externo com 

as devidas anotações de quilometragem, consumo, trajeto, tempo de espera, abastecimento, entre 

outras informações correlatas. 
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IX - A comunicação com a CONTRATADA para solicitação dos serviços será feita por 

correspondências via e-mail e/ou telefone celular. 

X - Perfil dos profissionais habilitados para assumir a função de Motorista: 

a) Formação mínima exigida: nível médio completo; 
 

b) Discrição, boa dicção e polidez no trato com as pessoas; 
 

c) Ser pontual, apresentar-se com aparência pessoal adequada, com cabelos aparados e com 
a devida higiene pessoal e uniformizado; 
 

d) Disponibilidade para viagens, inclusive em feriados e finais de semana. 
 

e) Atendimento aos requisitos mínimos dispostos na Lei nº 13.303/15. 
 

 

FARDAMENTO E EPI´S 

 

1. Camisa de algodão gola polo; (02 UNIDADES POR ANO) 

2. Crachá de identificação com cordão; (01 UNIDADE POR ANO)  



Processo Nº: 

01/2025 - SEMASC  

Folha Nº: 

 

  

Assinatura: 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 

DESCRIÇÃO GERAL DE CARGO, ATRIBUIÇÕES, FARDAMENTOS E EPI´S. 

 
Cargo: PORTEIRO DESARMADO 
 

CBO: 5174-10 

Jornada de Trabalho: A carga horária será de 40 (quarenta) horas semanais, de segunda feira a 
sexta feira, salvo acordo entre as partes, desde que o regime de trabalho esteja compreendido em 
Convenção Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo ou legislação vigente. 

Qualificação mínima exigida: Os profissionais devem ter, ou estar cursando o ensino fundamental 
completo em instituição reconhecida e credenciada pelo Ministério da Educação (MEC). 

ATRIBUIÇÕES 

I - Controlar rigorosamente a entrada e saída de pessoas, veículos, bens patrimoniais, 

equipamentos e materiais nas dependências da Instituição; 

II - Assumir diariamente o Posto de serviço, devidamente identificado, uniformizado, barbeado, 
cabelos cortados, afeito das medidas de higiene pessoal; 

III - Proibir a utilização do Posto de serviço para guarda de objetos estranhos ao local, de bens de 
servidores, de empregados ou de terceiros; 

IV - Manter absoluto sigilo quanto às informações contidas nos documentos ou materiais 
pertencentes ou encaminhados à Instituição em que exerça suas atribuições, guardando-os, 
quando for o caso; 

V - Registrar e controlar, juntamente com Setor de Recepção e Portarias da Unidade de Saúde, 
diariamente a frequência e a pontualidade de pessoal desta, bem como as ocorrências do Posto de 
serviço em que estiver prestando seus serviços; 

VI - A programação dos serviços será feita periodicamente pelo Setor de Recepção e Portarias da 
Unidade e deverá ser cumprida pela CONTRATADA, com atendimento sempre cortês e adequado 
tanto para com os servidores como para com as pessoas que porventura compareçam em tal 
ambiente; 

VII - Não permitir, sem o prévio conhecimento e autorização da autoridade competente, o acesso e 
atuação de vendedores nas dependências da edificação onde prestar serviço. 

VIII - Orientar os visitantes quanto à localização e o horário de funcionamento dos serviços, bem 
como organizar filas para atendimento, dando preferência aos que se encontram no rol de 
prioridades, de acordo com a lei.  

IX – Permitir, somente quando devidamente autorizados, a entrada dos servidores e empregados 
fora do horário de expediente, registrando o fato em livro próprio ou sistema informatizado de 
identificação; 

X - Não permitir o acesso de pessoa que se negue à identificação regulamentar, salvo por decisão 
e/ou autorização expressa do executor do contrato; 



Processo Nº: 

01/2025 - SEMASC  

Folha Nº: 

 

  

Assinatura: 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 
XI - Permitir a saída de material pertencente à Contratante somente mediante autorização expedida 
pelo setor competente da Administração. 

 

FARDAMENTO E EPI´S 

 

1. Camisa social, manga curta, confeccionada em tecido tricoline; (02 UNIDADES POR ANO) 

2. Calça social com cós e zíper, produzido com tecido misto poliéster e algodão ou em tecido 
Oxford, na cor preta; (02 UNIDADES POR ANO) 

3. Bota cano curto, material couro, sola borracha antiderrapante; (01 PAR POR ANO)  

4. Crachá para identificação com cordão. (01 UNIDADE POR ANO) 

  



Processo Nº: 

01/2025 - SEMASC  

Folha Nº: 

 

  

Assinatura: 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 

DESCRIÇÃO GERAL DE CARGO, ATRIBUIÇÕES, FARDAMENTOS E EPI´S. 

 
Cargo: PORTEIRO DESARMADO NOTURNO 
 

CBO: 5174-10 

Jornada de Trabalho: A carga horária será de 40 (quarenta) horas semanais, de segunda feira a 
sexta feira, salvo acordo entre as partes, desde que o regime de trabalho esteja compreendido em 
Convenção Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo ou legislação vigente. 

Qualificação mínima exigida: Os profissionais devem ter, ou estar cursando o ensino fundamental 
completo em instituição reconhecida e credenciada pelo Ministério da Educação (MEC). 

ATRIBUIÇÕES 

I - Controlar rigorosamente a entrada e saída de pessoas, veículos, bens patrimoniais, 

equipamentos e materiais nas dependências da Instituição; 

II - Assumir diariamente o Posto de serviço, devidamente identificado, uniformizado, barbeado, 
cabelos cortados, afeito das medidas de higiene pessoal; 

III - Proibir a utilização do Posto de serviço para guarda de objetos estranhos ao local, de bens de 
servidores, de empregados ou de terceiros; 

IV - Manter absoluto sigilo quanto às informações contidas nos documentos ou materiais 
pertencentes ou encaminhados à Instituição em que exerça suas atribuições, guardando-os, 
quando for o caso; 

V - Registrar e controlar, juntamente com Setor de Recepção e Portarias da Unidade de Saúde, 
diariamente a frequência e a pontualidade de pessoal desta, bem como as ocorrências do Posto de 
serviço em que estiver prestando seus serviços; 

VI - A programação dos serviços será feita periodicamente pelo Setor de Recepção e Portarias da 
Unidade e deverá ser cumprida pela CONTRATADA, com atendimento sempre cortês e adequado 
tanto para com os servidores como para com as pessoas que porventura compareçam em tal 
ambiente; 

VII - Não permitir, sem o prévio conhecimento e autorização da autoridade competente, o acesso e 
atuação de vendedores nas dependências da edificação onde prestar serviço. 

VIII - Orientar os visitantes quanto à localização e o horário de funcionamento dos serviços, bem 
como organizar filas para atendimento, dando preferência aos que se encontram no rol de 
prioridades, de acordo com a lei.  

IX – Permitir, somente quando devidamente autorizados, a entrada dos servidores e empregados 
fora do horário de expediente, registrando o fato em livro próprio ou sistema informatizado de 
identificação; 

X - Não permitir o acesso de pessoa que se negue à identificação regulamentar, salvo por decisão 
e/ou autorização expressa do executor do contrato; 



Processo Nº: 

01/2025 - SEMASC  

Folha Nº: 

 

  

Assinatura: 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 
XI - Permitir a saída de material pertencente à Contratante somente mediante autorização expedida 
pelo setor competente da Administração. 

 

FARDAMENTO E EPI´S 

 

1. Camisa social, manga curta, confeccionada em tecido tricoline; (02 UNIDADES POR ANO) 

2. Calça social com cós e zíper, produzido com tecido misto poliéster e algodão ou em tecido 
Oxford, na cor preta; (02 UNIDADES POR ANO) 

3. Bota cano curto, material couro, sola borracha antiderrapante; (01 PAR POR ANO)  

4. Crachá para identificação com cordão. (01 UNIDADE POR ANO) 

  



Processo Nº: 

01/2025 - SEMASC  

Folha Nº: 

 

  

Assinatura: 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 

DESCRIÇÃO GERAL DE CARGO, ATRIBUIÇÕES, FARDAMENTOS E EPI´S. 

 
Cargo: PORTEIRO DESARMADO 12x36 
 

CBO: 5174-10 

Jornada de Trabalho: A carga horária será cumprida em regime de escala 12x36 (doze horas de 
trabalho por trinta e seis horas de descanso), respeitando os limites legais, CLT, disposições 
previstas em convenção ou acordo coletivo de trabalho, salvo acordo entre as partes, desde que o 
regime de trabalho esteja compreendido em Convenção Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo ou 
legislação vigente. 

Qualificação mínima exigida: Os profissionais devem ter, ou estar cursando o ensino fundamental 
completo em instituição reconhecida e credenciada pelo Ministério da Educação (MEC). 

ATRIBUIÇÕES 

I - Controlar rigorosamente a entrada e saída de pessoas, veículos, bens patrimoniais, 

equipamentos e materiais nas dependências da Instituição; 

II - Assumir diariamente o Posto de serviço, devidamente identificado, uniformizado, barbeado, 
cabelos cortados, afeito das medidas de higiene pessoal; 

III - Proibir a utilização do Posto de serviço para guarda de objetos estranhos ao local, de bens de 
servidores, de empregados ou de terceiros; 

IV - Manter absoluto sigilo quanto às informações contidas nos documentos ou materiais 
pertencentes ou encaminhados à Instituição em que exerça suas atribuições, guardando-os, 
quando for o caso; 

V - Registrar e controlar, juntamente com Setor de Recepção e Portarias da Unidade de Saúde, 
diariamente a frequência e a pontualidade de pessoal desta, bem como as ocorrências do Posto de 
serviço em que estiver prestando seus serviços; 

VI - A programação dos serviços será feita periodicamente pelo Setor de Recepção e Portarias da 
Unidade e deverá ser cumprida pela CONTRATADA, com atendimento sempre cortês e adequado 
tanto para com os servidores como para com as pessoas que porventura compareçam em tal 
ambiente; 

VII - Não permitir, sem o prévio conhecimento e autorização da autoridade competente, o acesso e 
atuação de vendedores nas dependências da edificação onde prestar serviço. 

VIII - Orientar os visitantes quanto à localização e o horário de funcionamento dos serviços, bem 
como organizar filas para atendimento, dando preferência aos que se encontram no rol de 
prioridades, de acordo com a lei. 

IX – Permitir, somente quando devidamente autorizados, a entrada dos servidores e empregados 
fora do horário de expediente, registrando o fato em livro próprio ou sistema informatizado de 
identificação; 



Processo Nº: 

01/2025 - SEMASC  

Folha Nº: 

 

  

Assinatura: 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 
X - Não permitir o acesso de pessoa que se negue à identificação regulamentar, salvo por decisão 
e/ou autorização expressa do executor do contrato; 

XI - Permitir a saída de material pertencente à Contratante somente mediante autorização expedida 
pelo setor competente da Administração. 

 

FARDAMENTO E EPI´S 

 

1. Camisa social, manga curta, confeccionada em tecido tricoline; (02 UNIDADES POR ANO) 

2. Calça social com cós e zíper, produzido com tecido misto poliéster e algodão ou em tecido 
Oxford, na cor preta; (02 UNIDADES POR ANO) 

3. Bota cano curto, material couro, sola borracha antiderrapante; (01 PAR POR ANO)  

4. Crachá para identificação com cordão. (01 UNIDADE POR ANO) 

  



Processo Nº: 

01/2025 - SEMASC  

Folha Nº: 

 

  

Assinatura: 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 

DESCRIÇÃO GERAL DE CARGO, ATRIBUIÇÕES, FARDAMENTOS E EPI´S. 

 
Cargo: PORTEIRO DESARMADO 12x36 (NOTURNO) 
CBO: 5174-10 

Jornada de Trabalho: A carga horária será cumprida em regime de escala 12x36 (doze horas de 
trabalho por trinta e seis horas de descanso), respeitando os limites legais, CLT, disposições 
previstas em convenção ou acordo coletivo de trabalho, salvo acordo entre as partes, desde que o 
regime de trabalho esteja compreendido em Convenção Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo ou 
legislação vigente. 

Qualificação mínima exigida: Os profissionais devem ter, ou estar cursando o ensino fundamental 
completo em instituição reconhecida e credenciada pelo Ministério da Educação (MEC). 

ATRIBUIÇÕES 

I - Controlar rigorosamente a entrada e saída de pessoas, veículos, bens patrimoniais, 

equipamentos e materiais nas dependências da Instituição; 

II - Assumir diariamente o Posto de serviço, devidamente identificado, uniformizado, barbeado, 
cabelos cortados, afeito das medidas de higiene pessoal; 

III - Proibir a utilização do Posto de serviço para guarda de objetos estranhos ao local, de bens de 
servidores, de empregados ou de terceiros; 

IV - Manter absoluto sigilo quanto às informações contidas nos documentos ou materiais 
pertencentes ou encaminhados à Instituição em que exerça suas atribuições, guardando-os, 
quando for o caso; 

V - Registrar e controlar, juntamente com Setor de Recepção e Portarias da Unidade de Saúde, 
diariamente a frequência e a pontualidade de pessoal desta, bem como as ocorrências do Posto de 
serviço em que estiver prestando seus serviços; 

VI - A programação dos serviços será feita periodicamente pelo Setor de Recepção e Portarias da 
Unidade e deverá ser cumprida pela CONTRATADA, com atendimento sempre cortês e adequado 
tanto para com os servidores como para com as pessoas que porventura compareçam em tal 
ambiente; 

VII - Não permitir, sem o prévio conhecimento e autorização da autoridade competente, o acesso e 
atuação de vendedores nas dependências da edificação onde prestar serviço. 

VIII - Orientar os visitantes quanto à localização e o horário de funcionamento dos serviços, bem 
como organizar filas para atendimento, dando preferência aos que se encontram no rol de 
prioridades, de acordo com a lei. 

IX – Permitir, somente quando devidamente autorizados, a entrada dos servidores e empregados 
fora do horário de expediente, registrando o fato em livro próprio ou sistema informatizado de 
identificação; 



Processo Nº: 

01/2025 - SEMASC  

Folha Nº: 

 

  

Assinatura: 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 
X - Não permitir o acesso de pessoa que se negue à identificação regulamentar, salvo por decisão 
e/ou autorização expressa do executor do contrato; 

XI - Permitir a saída de material pertencente à Contratante somente mediante autorização expedida 
pelo setor competente da Administração. 

 

FARDAMENTO E EPI´S 

 

1. Camisa social, manga curta, confeccionada em tecido tricoline; (02 UNIDADES POR ANO) 

2. Calça social com cós e zíper, produzido com tecido misto poliéster e algodão ou em tecido 
Oxford, na cor preta; (02 UNIDADES POR ANO) 

3. Bota cano curto, material couro, sola borracha antiderrapante; (01 PAR POR ANO)  

4. Crachá para identificação com cordão. (01 UNIDADE POR ANO) 

  



Processo Nº: 

01/2025 - SEMASC  

Folha Nº: 

 

  

Assinatura: 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 

DESCRIÇÃO GERAL DE CARGO, ATRIBUIÇÕES, FARDAMENTOS E EPI´S. 

 
Cargo: RECEPCIONISTA 
 

CBO: 4221-05 

Jornada de Trabalho: A carga horária será de 40 (quarenta) horas semanais, de segunda feira a 
sexta feira, salvo acordo entre as partes, desde que o regime de trabalho esteja compreendido em 
Convenção Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo ou legislação vigente. 

Qualificação mínima exigida: Os profissionais devem ter no mínimo ensino médio completo em 

instituição reconhecida e credenciada pelo Ministério da Educação (MEC). 

 

ATRIBUIÇÕES 

I - Recepcionar membros da comunidade e visitantes procurando identificá-los, averiguando suas 

pretensões para prestar-lhes informações e/ou encaminhá-los a pessoas ou setor procurados; 

II - Atender chamadas telefônicas, anotar recados e registrar visitas para prestar informações;  

III - Auxiliar em pequenas tarefas de apoio administrativo, além de executar outras de mesma 
natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional; 
 
IV - Utilizar recursos de informática;  
 
V - Auxiliar em tarefas simples relativas às atividades de administração, para atender solicitações 
e necessidades da unidade;  
 
VI - Conferir as quantidades e especificações dos materiais solicitados e distribuí-los nas unidades;  
 
VII - Encaminhar ao setor competente os documentos pessoais dos funcionários e do setor;  
 
VIII - Auxiliar nas solicitações de materiais e relatórios de bens móveis;  
 
IX - Fazer o controle patrimonial de bens;  
 
X - Executar pedidos de compras de material de consumo e permanente para execução das 
atividades do setor;  
 
XI - Controlar a entrada e saída de pessoas nos locais de trabalho, 
 
XII - Receber, coletar e distribuir correspondência, documentos, encomendas, volumes e outros, 
interna e externamente;  
 
XIII - Coletar assinaturas de documentos diversos, de acordo com as necessidades da unidade;  
 
XIV - Conhecer sobre as informações a serem prestadas ao público em geral, os espaços físicos, 
o horário de funcionamento, e a lista de servidores e departamentos da Prefeitura Municipal de 
Mossoró. 



Processo Nº: 

01/2025 - SEMASC  

Folha Nº: 

 

  

Assinatura: 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 
 
XV - Observar normas internas de segurança; 
 
XVI - Cadastrar os visitantes, caso assim seja estabelecido pela Prefeitura Municipal de 
Mossoró; 
 
XVII - Prestar serviços de apoio aos visitantes; 
 
XVIII - Auxiliar a comunidade acadêmica com informações sobre a Prefeitura Municipal de 
Mossoró; 
 
XIX - Imprimir relatórios de controle sob sua responsabilidade; 
 
XX - Organizar informações a serem prestadas à comunidade acadêmica e aos visitantes, por 
meio de informativos, sites, notas internas da Prefeitura Municipal de Mossoró, entre outros; 
 
XXI - Notificar a segurança sobre a presença de pessoas estranhas; 
 
XXIII - Evitar a divulgação de informações sobre servidores e visitantes; 
 
XXIV - Toda a mão de obra relacionada a esta prestação de serviço deverá possuir habilidade 
para se relacionar com pessoas, sejam elas internas ou externas à Instituição, para atendê-las 
sempre com educação e cordialidade. 
 

 

FARDAMENTO E EPI´S 

 
1. Calça social 100% poliéster, preta; (02 UNIDADES POR ANO) 

2. Camisa social, mangas curtas, insígnia da licitante vencedora no bolso, cor padrão da 
contratada em tricoline; (02 UNIDADES POR ANO) 

3. Sapato social em couro; (01 PAR POR ANO) 

4. Crachá de identificação com cordão; (01 UNIDADE POR ANO) 

  



Processo Nº: 

01/2025 - SEMASC  

Folha Nº: 

 

  

Assinatura: 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 

DESCRIÇÃO GERAL DE CARGO, ATRIBUIÇÕES, FARDAMENTOS E EPI´S. 

 
Cargo: SUPERVISOR 
 
CBO: 4101-05 
 
Jornada de Trabalho: A carga horária será de 40 (quarenta) horas semanais, de segunda feira a 
sexta feira, salvo acordo entre as partes, desde que o regime de trabalho esteja compreendido em 
Convenção Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo ou legislação vigente. 

 
Qualificação mínima exigida: Os profissionais devem ter o ensino médio completo em instituição 
reconhecida e credenciada pelo Ministério da Educação (MEC). 
 

ATRIBUIÇÕES 
 
I - Supervisionar rotinas administrativas em instituições públicas e privadas, chefiando diretamente 
equipe de escriturários, auxiliares administrativos, secretários de expediente, operadores de 
máquina de escritório e contínuos; 
 
II - Coordenar serviços gerais de malotes, mensageiros, transporte, cartório, limpeza, terceirizados, 
manutenção de equipamento, mobiliário, instalações etc.;  
 
III - Administrar recursos humanos, bens patrimoniais e materiais de consumo;  
 
IV - Organizar documentos e correspondências; gerenciam equipe; 
 
V - Manter rotinas financeiras, controlando fundo fixo (pequeno caixa), verbas, contas a pagar, fluxo 
de caixa e conta bancária, emitindo e conferindo notas fiscais e recibos, prestando contas e 
recolhendo impostos. 
 

 
FARDAMENTO E EPI´S 

 
1. Calça social 100% poliéster, preta; (02 UNIDADES POR ANO); 

2. Camisa social, mangas curtas, insígnia da licitante vencedora no bolso, cor padrão da 
contratada; (02 UNIDADES POR ANO); 

3. Crachá de identificação com cordão; (01 UNIDADE POR ANO). 

  



Processo Nº: 

01/2025 - SEMASC  

Folha Nº: 

 

  

Assinatura: 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 

DESCRIÇÃO GERAL DE CARGO, ATRIBUIÇÕES, FARDAMENTOS E EPI´S. 

 

Cargo: TRADUTOR - INTÉRPRETE DE LIBRAS 

 

CBO: 2614-25 

 

Jornada de Trabalho: A carga horária será de segunda à sábado podendo ser 06 (seis) horas 

diárias ou 30 (trinta) horas semanais conforme lei 14.704/2023, salvo acordo entre as partes, desde 

que o regime de trabalho esteja compreendido em Convenção Coletiva de Trabalho, Acordo 

Coletivo ou legislação vigente.  

Qualificação mínima exigida: Os profissionais devem ter como qualificação mínima o ensino 

médio completo em instituição certificada pelo MEC, com comprovação da participação em cursos 

de formação técnica em Libras (certificados por entidades competentes) com experiência no trato 

de pessoas com necessidades comunicacionais especiais. 

 

ATRIBUIÇÕES 
 

Os serviços deverão ser executados nas unidades e programas de assistência social da Prefeitura 
Municipal e outros equipamentos públicos da área, conforme a necessidade da Secretaria Municipal 
de Assistência Social. 

A. Realizar a tradução e interpretação das duas línguas intermodais de maneira simultânea e 
consecutiva; 

B. Efetuar comunicação entre surdos e ouvintes, surdos e surdos, surdos e surdos-cegos, surdos-
cegos e ouvintes, por meio da Libras para a língua oral e vice-versa;  

C. Viabilizar a comunicação entre usuários surdos e ouvintes não usuários de Libras junto à 
comunidade escolar; 

D. Interpretar as atividades didático-pedagógicas e culturais desenvolvidas nos equipamentos 
socioassistenciais, com atividades internas e externas, de forma a viabilizar o acesso aos 
conteúdos e informações em circulação à população surda e ouvintes; 

E. Participar do planejamento, acompanhamento e avaliação das atividades desenvolvidas na 
perspectiva do trabalho colaborativo;  

F. Acompanhar, apoiar e participar da interpretação, sob a perspectiva do trabalho colaborativo, na 
produção de materiais didáticos, materiais pedagógicos e materiais de divulgação; 

G. Submeter-se às orientações dadas pelo responsável do setor, sempre que requisitado 
observando as regras e diretrizes estabelecidas na Secretaria Municipal de Assistência Social e 
Cidadania. 

H. Comparecer ao local de trabalho com assiduidade e pontualidade executando suas atribuições 
com eficiência, presteza e ética;  

I. Participar das reuniões sempre que requisitado; 

J. Assegurar a qualidade do trabalho desenvolvido, de acordo com as diretrizes propostas; 

Os Profissionais Intérpretes deverão exercer sua profissão, conforme Art. 7º da Lei 12.319 de 1 de 
setembro de 2010 que regulamenta a profissão de Tradutor e Intérprete da Língua Brasileira de 



Processo Nº: 

01/2025 - SEMASC  
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Sinais – LIBRAS, com rigor técnico, zelando pelos valores éticos a ela inerentes, pelo respeito a 
pessoa humana e a cultura do surdo, em especial, pela: 

A. Honestidade e discrição, protegendo o direito de sigilo da informação recebida;  

B. Atuação livre de preconceito de origem, étnico racial, credo religioso, idade, orientação sexual 
ou de gênero;  

C. Imparcialidade e fidelidade aos conteúdos que lhe couber traduzir;  

D. Postura e conduta adequadas aos ambientes que frequentar por causa do exercício 
profissional;  

E. Solidariedade e consciência de que o direito de expressão é um direito social, 
independentemente da condição social e econômica daqueles que dele necessitem;  

F. Conhecimento das especificidades da comunidade surda. 

 

FARDAMENTO E EPI´S 

 

1. Calça social 100% poliéster, preta; (02 UNIDADES POR ANO) 

2. Camisa social, mangas curtas, insígnia da licitante vencedora no bolso, cor padrão da 
contratada; (02 UNIDADES POR ANO) 

3. Crachá de identificação com cordão; (01 UNIDADE POR ANO)  
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DESCRIÇÃO GERAL DE CARGO, ATRIBUIÇÕES, FARDAMENTOS E EPI´S. 

 
Cargo: JARDINEIRO. 
CBO: 6220-10 

 

Jornada de Trabalho: A carga horária será de segunda à sexta, 40 (quarenta) horas semanais 

conforme legislação, salvo acordo entre as partes, desde que o regime de trabalho esteja 

compreendido em Convenção Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo ou legislação vigente. 

Qualificação mínima exigida: Os profissionais devem ter como qualificação mínima o ensino 

fundamental em instituição certificada pelo MEC e com experiência profissional. 

 

ATRIBUIÇÕES 

1. Manutenção de Jardins e Áreas Verdes. Plantar, podar e remover plantas, arbustos e árvores de 

pequeno porte. Realizar a preparação e o cultivo do solo, incluindo adubação e irrigação. Controlar 

pragas e doenças utilizando produtos químicos ou métodos naturais. 

2. Manuseio de Ferramentas e Equipamentos. Operar ferramentas manuais e elétricas, como 

tesouras de poda, aparadores, roçadeiras, cortadores de grama e sopradores. Fazer a manutenção 

básica de ferramentas e equipamentos utilizados no trabalho. 

3. Zeladoria e Organização do Espaço. Limpar e organizar o local de trabalho, incluindo o 

recolhimento de folhas, galhos e resíduos. Realizar pequenos reparos em estruturas de jardins, 

como canteiros, cercas e suportes para plantas. 

4. Planejamento e Execução de Paisagismo. Colaborar no planejamento e implantação de projetos 

paisagísticos. Plantar espécies adequadas às condições climáticas e ao solo do local. 

5. Segurança e Sustentabilidade. Seguir práticas de jardinagem sustentável, como reutilização de 

resíduos orgânicos para compostagem. Garantir o uso seguro e adequado de fertilizantes e 

defensivos agrícolas, conforme normas ambientais. 

6. Estar responsável pela manutenção e cuidado de áreas verdes, jardins e espaços paisagísticos. 

7. Estar capacitado em conformidade com as seguintes normas e boas práticas: NR06, NR31 e 

NR12. 

 
 
 

FARDAMENTO E EPI´S NECESSÁRIOS 
 

1.  Calçado de segurança fechamento em elástico, vaqueta relax, montada sistema strobel, 

biqueira termoplástica, solado poliuretano injetado direto ao cabedal, cor preto fechamento em 

zíper e velcro, palmilha antibacteriana; (01 PAR POR ANO) 
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2.   Capacete de segurança tipo aba frontal classe b com acessório; (01 UNIDADE POR ANO) 

3.   Perneira de raspa de couro; (01 UNIDADE POR ANO)  

4. Óculos de segurança com proteção lateral, fabricado em policarbonato; (02 UNIDADES POR 

ANO) 

5.   Cartucho com filtro químico; (02 UNIDADES POR ANO) 

7.   Colete de segurança com faixa refletiva; (01 UNIDADE POR ANO) 

8. Fita zebrada para segurança; (01 UNIDADE POR ANO) 

9. Luva de segurança em vaqueta para proteção de usuários abrasivos, cano curto, punho 

elástico; (02 PARES POR ANO) 

10. Máscara respiratória capacidade 2 cartuchos; (02 UNIDADES POR ANO) 

11. Óculos de proteção com lentes transparentes; (02 UNIDADES POR ANO) 

12. Protetor auricular auditivo tipo Plug; (02 UNIDADES POR ANO) 

13. Protetor solar 50 profissional com repelente uva e uvb; (02 UNIDADES POR ANO) 

14. Touca árabe - capuz de segurança confeccionado em tecido de malha dupla de poliéster; (02 

UNIDADES POR ANO) 

15. Uniforme para operário padronizado; (02 UNIDADES POR ANO) 

16. Luva de linha - trama com 04 fios e pigmentada; (02 PARES POR ANO) 

17. Luva isolante - para trabalhar com rede elétrica; (02 PARES POR ANO) 

18. Crachá de identificação com cordão; (01 UNIDADE POR ANO) 
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DESCRIÇÃO GERAL DE CARGO, ATRIBUIÇÕES, FARDAMENTOS E EPI´S. 

 
Cargo: ENCANADOR. 
 

CBO: 7241-10 

Jornada de Trabalho: A carga horária será de segunda à sexta, 40 (quarenta) horas semanais 

conforme legislação, salvo acordo entre as partes, desde que o regime de trabalho esteja 

compreendido em Convenção Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo ou legislação vigente. 

Qualificação mínima exigida: Os profissionais devem ter como qualificação mínima o ensino 

fundamental em instituição certificada pelo MEC. 

 

ATRIBUIÇÕES 

1. Instalação e Substituição. Planejar e instalar redes de água potável, esgoto, águas pluviais e 

sistemas de drenagem. Substituir tubulações e conexões danificadas ou obsoletas. Realizar 

soldagem de tubulações metálicas e montagem de conexões plásticas (PVC, CPVC, PPR, entre 

outros).  

2. Manutenção e Reparos. Identificar vazamentos, entupimentos e outras anomalias nos sistemas 

hidráulicos. Realizar a manutenção preventiva e corretiva de torneiras, registros, válvulas, sifões e 

outros dispositivos. Executar a limpeza e desobstrução de tubulações de água e esgoto. 

3. Leitura e Interpretação de Projetos. Ler e interpretar plantas e projetos hidráulicos para execução 

precisa do serviço. Dimensionar corretamente tubulações e acessórios de acordo com as normas 

técnicas. 

4. Segurança e Organização. Garantir o correto funcionamento dos sistemas após a execução dos 

serviços. Zelar pela limpeza e organização do local de trabalho e pelo descarte adequado de 

resíduos. Seguir normas técnicas, regulamentos e procedimentos de segurança aplicáveis. 

 
FARDAMENTO E EPI´S NECESSÁRIOS 

 

1. Touca árabe proteção solda ou sol; (02 UNIDADES POR ANO)   

2.  Uniforme do tipo obra civil; (02 UNIDADES POR ANO) 

3.  Luvas de algodão com pigmentos de PVC, tricotada em 04 fios de algodão com punho de 

elástico; (01 PAR POR ANO)   

4. Protetor solar 50 profissional com repelente UVA e UVB; (02 UNIDADES POR ANO) 

5.  Protetor auricular de silicone tipo plug; (02 UNIDADES POR ANO) 

6.  Óculos de segurança, armação, apoio nasal, haster do tipo espátula, cores: Cinza e incolor; 

(02 UNIDADES POR ANO)  

7. Bota de segurança confeccionada em vaqueta e elástico na lateral; (02 PARES POR ANO)     
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8. Capacete de segurança tipo aba frontal classe A com acessório; (01 UNIDADE POR ANO) 

9. Crachá de identificação com cordão (01 UNIDADE POR ANO) 
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 DESCRIÇÃO GERAL DE CARGO, ATRIBUIÇÕES, FARDAMENTOS E EPI´S. 

 
Cargo: BOMBEIRO HIDRÁULICO. 
 

CBO: 7241-10 

 

Jornada de Trabalho: A carga horária será de segunda à sexta, 40 (quarenta) horas semanais 

conforme legislação, salvo acordo entre as partes, desde que o regime de trabalho esteja 

compreendido em Convenção Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo ou legislação vigente. 

Qualificação mínima exigida: Os profissionais devem ter como qualificação mínima o ensino 

fundamental em instituição certificada pelo MEC. 

ATRIBUIÇÕES 

 
1. Instalação e Montagem. Instalar tubulações de água, esgoto e gás. Montar e instalar registros, 
válvulas, bombas, caixas d'água, reservatórios e outros acessórios hidráulicos. Configurar sistemas 
de abastecimento de água quente e fria. 

2. Manutenção e Reparos. Identificar e corrigir vazamentos, entupimentos e falhas em sistemas 
hidráulicos. Realizar reparos em conexões, soldas, tubulações e outros componentes do sistema. 
Fazer manutenção em equipamentos como bombas d'água, filtros e torneiras automáticas. 

3. Testes e Avaliações. Realizar testes de pressão em tubulações para verificar vazamentos. Avaliar 
a eficiência e segurança dos sistemas hidráulicos e de esgoto. 

4. Segurança e Organização. Zelar pela segurança das instalações e do ambiente de trabalho. 
Garantir o descarte correto de resíduos gerados durante as atividades. Seguir normas técnicas e 
regulamentos aplicáveis aos sistemas hidráulicos. 

 
FARDAMENTO E EPI´S NECESSÁRIOS 

 

1 
Camisa social, mangas curtas, insígnia da licitante vencedora no 
bolso, cor padrão da contratada 

Unidade 02/Ano 

2 Calça social 100% poliéster, preta; Unidade 02/Ano 

3 Crachá de identificação com cordão; Unidade 01/Ano 

4 Capacete de segurança tipo aba frontal classe b com acessório Unidade 01/Ano 

5 
Óculos de segurança com proteção lateral, fabricado em 
policarbonato 

Unidade 01/Ano 

6 Máscaras PFF Unidade 05/Mês 

7 Luvas de borracha nitrílica; Par 02/Semestre 

8 
Luva de segurança em vaqueta para proteção de usuários 
abrasivos, cano curto, punho elástico 

Par 01/Semestre 

9 
Botas de segurança impermeáveis com biqueira de aço e solado 
antiderrapante, resistentes a produtos químicos e objetos 
cortantes. 

Unidade 01/Semestre 

10 Uniforme tipo obra civil; Unidade 02/Ano 
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DESCRIÇÃO GERAL DE CARGO, ATRIBUIÇÕES, FARDAMENTOS E EPI´S. 

 
Cargo: PEDREIRO. 
 

CBO: 7152-10 

 

Jornada de Trabalho: A carga horária será de segunda à sexta, 40 (quarenta) horas semanais 

conforme legislação, salvo acordo entre as partes, desde que o regime de trabalho esteja 

compreendido em Convenção Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo ou legislação vigente. 

 

ATRIBUIÇÕES 

 

1. Construção e Reforma. Executar alvenarias, rebocos, contrapisos, lajes, escadas e demais 
estruturas de concreto ou tijolo. Realizar o preparo e aplicação de argamassas e concretos. Montar 
formas, armações de ferro e outras estruturas temporárias. 

 

2. Manutenção e Reparos. Executar reparos em revestimentos, pisos e acabamentos. Realizar 
pequenas intervenções hidráulicas e elétricas associadas ao serviço de alvenaria, quando 
necessário. Fazer a recuperação de trincas, fissuras ou desníveis em paredes, tetos e pisos. 

 

3. Segurança e Qualidade. Zelar pelo uso adequado de materiais e ferramentas. Atuar em 
conformidade com normas de segurança, saúde e qualidade. Realizar a limpeza e organização do 
ambiente de trabalho ao término das atividades.  

4. Estar capacitado para sua função, conforme as Normas Regulamentadoras (NRs) do Ministério 
do Trabalho e Emprego, como: NR-18 e NR-06. 

 

FARDAMENTO E EPI´S NECESSÁRIOS 
 

01 Camisa de algodão gola polo Unidade 02/Ano 

02 Calça social 100% poliéster, preta Unidade 02/Ano 

03 Crachá de identificação com cordão; Unidade 01/Ano 

04 
Capacete de segurança tipo aba frontal classe b com 
acessório; 

Unidade 01/Ano 

05 
Óculos de segurança com proteção lateral, fabricado em 
policarbonato; 

Unidade 01/Ano 

06 
Luva de segurança em vaqueta para proteção de usuários 
abrasivos, cano curto, punho elástico. 

Par 01/Semestre 

07 
Botas de segurança com biqueira de aço e solado 
antiderrapante:  

Par 01/Semestre 

08 
Uniforme resistente, como macacão ou calça e camisa de 
tecido reforçado. 

Unidade 02/Ano 

09 Protetores auriculares (plug ou concha): Par 02/Semestre 

10 Máscara de proteção PFF Unidade 05/Mês 
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DESCRIÇÃO GERAL DE CARGO, ATRIBUIÇÕES, FARDAMENTOS E EPI´S. 

 
Cargo: SERVENTE DE PEDREIRO. 
 

CBO: 7170-20 

 

Jornada de Trabalho: A carga horária será de segunda à sexta, 40 (quarenta) horas semanais 

conforme legislação, salvo acordo entre as partes, desde que o regime de trabalho esteja 

compreendido em Convenção Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo ou legislação vigente. 

ATRIBUIÇÕES 

1. Preparação de materiais. Preparação de argamassa e concreto, mistura de cimento, areia, brita 
e água em proporções determinadas. Corte e transporte de materiais, carregamento e organização 
de blocos, tijolos, telhas e outros materiais. Preparação de ferramentas, limpeza e disponibilização 
de ferramentas como pás, enxadas, baldes e betoneiras. 

2. Auxílio em construção e reparos. Montagem de andaimes e escoramentos, auxílio na montagem 
e desmontagem de estruturas de apoio. Demolição e remoção de resíduos, retirada de entulhos e 
materiais obsoletos, além de limpeza da área de trabalho. Assistência em reparos simples, auxílio 
na colocação de tijolos, revestimentos ou pisos, sob supervisão. 

3. Manutenção e organização. Limpeza e organização do local de trabalho, manter as áreas de 
serviço livres de entulhos e resíduos para segurança e eficiência. Armazenamento correto de 
materiais, garantir que os materiais estejam bem armazenados e protegidos contra intempéries. 

4. Apoio geral. Fornecimento de materiais ao pedreiro, entregar ferramentas e materiais durante o 
trabalho. Pequenas escavações, realizar serviços básicos de escavação para fundações ou reparos 
em tubulações. 

5. Conhecer os riscos envolvidos e seguir as normas de segurança, como a NR 18 (Condições e 
Meio Ambiente de Trabalho na Construção) 

 
FARDAMENTO E EPI´S NECESSÁRIOS 

 

01 Camisa de algodão gola polo Unidade 02/Ano 

02 Calça social 100% poliéster, preta Unidade 02/Ano 

03 Crachá de identificação com cordão; Unidade 01/Ano 

04 
Capacete de segurança tipo aba frontal classe b com 
acessório; 

Unidade 01/Ano 

05 
Óculos de segurança com proteção lateral, fabricado em 
policarbonato; 

Unidade 01/Ano 

06 
Luva de segurança em vaqueta para proteção de usuários 
abrasivos, cano curto, punho elástico. 

Par 01/Semestre 

07 
Botas de segurança com biqueira de aço e solado 
antiderrapante:  

Par 01/Semestre 

08 
Uniforme resistente, como macacão ou calça e camisa de 
tecido reforçado. 

Unidade 02/Ano 

09 Protetores auriculares (plug ou concha): Par 02/Semestre 

10 Máscara de proteção PFF Unidade 05/Mês 
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DESCRIÇÃO GERAL DE CARGO, ATRIBUIÇÕES, FARDAMENTOS E EPI´S. 

Cargo: CARPINTEIRO. 
 

CBO: 7155-05 

 

Jornada de Trabalho: A carga horária será de segunda à sexta, 40 (quarenta) horas semanais 

conforme legislação, salvo acordo entre as partes, desde que o regime de trabalho esteja 

compreendido em Convenção Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo ou legislação vigente. 

 

ATRIBUIÇÕES 

1. Manutenção de Estruturas de Madeira. Reparos em portas, janelas e esquadrias, ajustes de 
funcionamento, troca de peças danificadas, reparo de dobradiças e trincos. Substituição ou reforço 
de pisos e rodapés, reparos em tábuas de assoalho, parquet ou laminados.  

2. Construção e Reforma de Estruturas. Fabricação e montagem de móveis embutidos, armários, 
estantes e prateleiras de madeira ou MDF. Construção de estruturas temporárias, andaimes, 
escoramentos e moldes para concreto armado.  

3. Serviços Externos. Manutenção de estruturas externas, reparos em decks, coberturas de 
madeira, pergolados e bancos. Reparos em telhados, substituição de ripas, caibros e outras partes 
estruturais de madeira. 

4. Ajustes e Instalações Diversas. Montagem e desmontagem de estruturas de madeira, suportes, 
painéis decorativos e divisórias. Instalação de acabamentos, aplicação de guarnições, sancas e 
molduras. 

5. Avaliações Técnicas. Inspeção de estruturas de madeira, identificação de danos causados por 
cupins, umidade ou desgaste natural. Planejamento de reparos e substituições, recomendações 
para melhorias ou reforços estruturais.  

6. Estar familiarizado com as normas de segurança, como a NR-18 (Condições e Meio Ambiente 
de Trabalho na Construção). 

 
 

FARDAMENTO E EPI´S NECESSÁRIOS 
 

01 Camisa de algodão gola polo Unidade 02/Ano 

03 Crachá de identificação com cordão; Unidade 01/Ano 

04 
Capacete de segurança tipo aba frontal classe b com 
acessório; 

Unidade 01/Ano 

05 
Óculos de segurança com proteção lateral, fabricado em 
policarbonato; 

Unidade 01/Ano 

06 
Luva de segurança em vaqueta para proteção de usuários 
abrasivos, cano curto, punho elástico. 

Par 01/Semestre 

07 
Botas de segurança com biqueira de aço e solado 
antiderrapante:  

Par 01/Semestre 

08 
Uniforme resistente, como macacão ou calça e camisa de 
tecido reforçado. 

Unidade 02/Ano 
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09 Protetores auriculares (plug ou concha): Par 02/Semestre 

10 Máscara de proteção PFF Unidade 05/Mês 
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DESCRIÇÃO GERAL DE CARGO, ATRIBUIÇÕES, FARDAMENTOS E EPI´S. 

 
Cargo: AUXILIAR DE ELETRICISTA 
 

CBO: 7156-15 

 

Jornada de Trabalho: A carga horária será de segunda à sexta, 40 (quarenta) horas semanais 

conforme legislação, salvo acordo entre as partes, desde que o regime de trabalho esteja 

compreendido em Convenção Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo ou legislação vigente. 

ATRIBUIÇÕES 

1. Suporte na manutenção elétrica, preparação de materiais e ferramentas. 

2. Organizar e fornecer ferramentas, fios, cabos e outros materiais necessários ao eletricista. 

3. Montagem de infraestrutura elétrica, auxílio na instalação de eletrodutos, calhas, caixas de 
passagem e quadros elétricos. 

4. Lançamento de cabos, realizar o puxamento de cabos elétricos conforme as orientações do 
eletricista. 

5. Instalação de dispositivos elétricos, auxílio na fixação de tomadas, interruptores, luminárias e 
outros acessórios. 

3. Apoio em manutenção corretiva e preventiva, substituir de componentes elétricos, auxílio na troca 
de fusíveis, lâmpadas, disjuntores e outros itens simples.  

4. Limpeza e organização de sistemas elétricos, realiza a limpeza de quadros elétricos e áreas de 
trabalho. 

5. Atendimento a serviços de campo, apoio em trabalhos externos, auxílio na instalação de sistemas 
de iluminação pública ou em serviços em áreas externas do prédio.  

6. Manutenção de pequenos circuitos e, sob supervisão, realizar ajustes simples, como reapertos 
de conexões.  

7. Isolamento da área de trabalho, auxílio na sinalização e isolamento de áreas em manutenção 
para garantir segurança. 

8. Armazenamento e descarte de materiais, organização de materiais usados e descartar resíduos 
de forma adequada. 

9. O ajudante deve estar orientado sobre a segurança em instalações elétricas, conforme a NR-10 
(Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade).  

 

 
FARDAMENTO E EPI´S NECESSÁRIOS 

1. Touca árabe - capuz de segurança confeccionado em tecido de malha dupla de poliéster; 

(02 UNIDADES POR ANO) 

 

2. Protetor solar 50 profissional com repelente uva e uvb; (02 UNIDADES POR ANO) 

 

3. Bota de segurança em couro e bico pvc; (01 PAR POR ANO) 
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4. Capacete de segurança tipo aba frontal classe b com acessório; (01 UNIDADE POR ANO) 

 
5. Talabarte em ‘Y’ confeccionado em material sintético; (01 UNIDADE POR ANO) 

 
6. Luva de borracha para controle de choque elétrico, tipo 02, apropriada para serviços com 

eletricidade; (02 PARES POR UNIDADE) 

 
7. Cinto em couro para eletricista; (01 UNIDADE POR ANO) 

 
8. Cinto de segurança tipo paraquedista; (01 UNIDADE POR ANO) 

 
9. Uniforme do tipo obra civil; (02 UNIDADES POR ANO) 

 
10. Crachá de identificação com cordão; (01 UNIDADE POR ANO) 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 

DESCRIÇÃO GERAL DE CARGO, ATRIBUIÇÕES, FARDAMENTOS E EPI´S. 

 
Cargo: SOLDADOR. 
 

CBO: 7243-15 

 

Jornada de Trabalho: A carga horária será de segunda à sexta, 40 (quarenta) horas semanais 

conforme legislação, salvo acordo entre as partes, desde que o regime de trabalho esteja 

compreendido em Convenção Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo ou legislação vigente. 

Qualificação mínima exigida: Os profissionais devem ter como, qualificação mínima, concluído a 

quarta série do ensino fundamental certificado por instituição certificada pelo MEC acrescido de 

experiência profissional ou cursos de qualificação profissional de até 200 horas. 

 

ATRIBUIÇÕES 

1. Reparos em Estruturas Metálicas. 

1.1. Soldagem de estruturas metálicas: Reparo ou reforço de vigas, colunas, corrimãos, 
grades, portões e janelas. 

1.2. Substituição de peças metálicas: Corte e soldagem de novos componentes em 
estruturas danificadas. 

2. Manutenção de Tubulações. 

2.1. Soldagem em tubulações metálicas: Reparos e substituições em sistemas de água, gás 
ou ar comprimido. 

2.2. Reparo de sistemas de drenagem e calhas: Soldagem de peças metálicas para evitar 
vazamentos e infiltrações. 

3. Manutenção e Reparo de Equipamentos. 

3.1. Equipamentos de manutenção predial: Reparo em maquinários como elevadores, 
plataformas e estruturas móveis de manutenção. 

3.2. Peças de mobiliário: Ajustes ou reparos em estruturas metálicas de móveis, como 
cadeiras, mesas e armários. 

4. Fabricação e Adaptação de Componentes. 

4.1. Confecção de estruturas personalizadas: Fabricação de suportes, plataformas, fixações 
ou outras peças metálicas. 

4.2. Adaptação de peças metálicas existentes: Modificação de componentes para atender 
novas necessidades. 

5. Serviços Decorativos e Funcionais. 

5.1. Instalação de elementos metálicos decorativos: Grades, portões ou detalhes 
arquitetônicos em áreas públicas. 

5.2. Reparos em fachadas metálicas: Incluindo revestimentos, letreiros e outros 
componentes. 
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6. Inspeções e Diagnósticos. 

6.1. Avaliação de estruturas metálicas: Identificação de desgastes, corrosão ou fragilidades. 

6.2. Planejamento de reparos preventivos: Recomendar intervenções para evitar danos 
maiores. 

7. Normas Técnicas: Certificar-se de seguir as NR-12 (Segurança no Trabalho em Máquinas e 
Equipamentos), NR-18 (Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Construção) e NR-35 (Trabalho 
em Altura). 

 
 

FARDAMENTO E EPI´S NECESSÁRIOS 
 

01 
Camisa social, mangas curtas, insígnia da licitante 
vencedora no bolso, cor padrão da contratada 

Unidade 02/Ano 

02 Calça social 100% poliéster, preta Unidade 02/Ano 

03 Crachá de identificação com cordão; Unidade 01/Ano 

04 
Máscara de solda automática ou convencional com filtro 
adequado (filtro escurecido) 

Unidade 02/Ano 

05 Óculos de segurança transparente  01/Semestre 

06 Máscara com filtro para fumos metálicos (PFF2 ou PFF3) Unidade 10/Mês 

07 Luvas de raspa de couro ou específicas para soldagem Par 02/Semestre 

08 Avental de raspa de couro Unidade 01/Ano 

09 Mangotes de couro Unidade 02/Semestre 

10 Macacão ou uniforme resistente a chamas Unidade 01/Semestre 

11 
Botas de segurança com biqueira de aço e solado 
antiderrapante 

Unidade 01/Semestre 

12 Protetores auriculares (plug ou concha) Par 03/Trimestre 
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DESCRIÇÃO GERAL DE CARGO, ATRIBUIÇÕES, FARDAMENTOS E EPI´S. 

 
Cargo: GESSEIRO. 
 

CBO: 7164-05 

 

Jornada de Trabalho: A carga horária será de segunda à sexta, 40 (quarenta) horas semanais 

conforme legislação, salvo acordo entre as partes, desde que o regime de trabalho esteja 

compreendido em Convenção Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo ou legislação vigente. 

 

ATRIBUIÇÕES 

1. Reparos em paredes e tetos. 

1.1. Manutenção de superfícies de gesso: Reparo de rachaduras, trincas, buracos e outros 

danos em paredes ou forros de gesso. 

1.2. Substituição de placas de gesso acartonado (drywall): Remoção de placas danificadas 

e instalação de novas. 

1.3. Aplicação de massa corrida ou gesso liso: Alisamento de superfícies para acabamento 

final. 

2. Instalação e manutenção de forros. 

2.1. Forros de gesso liso ou acartonado: Instalação, reparo ou substituição de placas em 

forros suspensos. 

2.2. Forros decorativos: Execução de molduras e sancas. 

3. Construção e reparos de divisórias. 

3.1. Divisórias de drywall: Montagem de estruturas metálicas, instalação de placas de 

gesso acartonado e ajustes de acabamento. 

3.2. Isolamento térmico e acústico: Aplicação de mantas ou materiais isolantes em 

divisórias ou tetos, quando necessário. 

4. Serviços decorativos e acabamentos. 

4.1. Molduras e sancas de gesso: Fabricação, instalação e reparos de elementos 

decorativos em paredes ou tetos. 

4.2. Elementos arquitetônicos: Instalação de colunas, roda tetos, nichos ou outros itens em 

gesso. 

5. Manutenção em sistemas integrados. 

5.1. Adequação e ajustes para sistemas de iluminação: Abertura ou reparo de passagens 

para luminárias, dutos e outros sistemas elétricos no gesso. 

5.2. Fechamento de aberturas ou ajustes em sistemas de ar-condicionado: Reparo e 

integração com o forro de gesso. 
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6. Avaliação técnica e pequenas reformas. 

6.1. Diagnóstico de problemas estruturais no gesso: Identificação de infiltrações, desníveis 

ou outros fatores que possam afetar a estrutura de gesso. 

6.2. Execução de pequenas reformas: Ajustes em áreas específicas, conforme demanda. 

7. Higienização e acabamento pós-serviço. 

7.1. Limpeza e preparo das áreas trabalhadas: Remoção de resíduos e entrega do espaço 

em condições adequadas de uso. 

8. Execução de serviços de decoração, revestimentos, moldes e peças para projetos. 

9. Preparação de ferramentas, equipamentos, materiais de acordo com os projetos. 

 
 

FARDAMENTO E EPI´S NECESSÁRIOS 
 

1 Uniforme do tipo obra civil Unidade 01/Ano 

2 Crachá de identificação com cordão; Unidade 01/Ano 

3 
Máscara respiratória com filtro adequado (PFF2 ou 
PFF3) 

Unidade 10/Mês 

4 
Máscara de carvão ativado 

Unidade 01/Ano 

5 Proteção Ocular tipo plug Par 01/Semestre 

6 Luvas de borracha nitrílica Par 02/Semestre 

7 
Bota cano curto, material couro, material sola borracha 
antiderrapante 

Par 01/Semestre 
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DESCRIÇÃO GERAL DE CARGO, ATRIBUIÇÕES, FARDAMENTOS E EPI´S. 

Cargo: PINTOR. 
 

CBO: 7233-10 

 

Jornada de Trabalho: A carga horária será de segunda à sexta, 40 (quarenta) horas semanais 

conforme legislação, salvo acordo entre as partes, desde que o regime de trabalho esteja 

compreendido em Convenção Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo ou legislação vigente. 

ATRIBUIÇÕES 

a. Realizar pinturas em paredes internas e externas; 

b. Preparar as superfícies antes de pintá-las, como limpeza, aplicação de massa fina ou corrida e 
lixamento; 

c. Serviços de impermeabilização e aplicação de texturas; 

d. Conservar a limpeza dos locais de trabalho; 

e. Realizar demais atividades inerentes aos serviços que lhe forem determinados. 

 

FARDAMENTO E EPI´S NECESSÁRIOS 
 

01 
Macacão, insígnia da licitante vencedora no bolso, cor 
padrão da contratada 

Unidade 02/Ano 

02 Calça social 100% poliéster, preta Unidade 02/Ano 

03 Crachá de identificação com cordão. Unidade 01/Ano 

04 
Máscara respiratória com filtro adequado (PFF2 ou 
PFF3). 

Unidade 10/Mês 

05 Máscara de carvão ativado. Unidade 01/Ano 

06 Proteção Ocular tipo plug Par 01/Semestre 

07 Luvas de borracha nitrílica. Par 02/Semestre 

08 
Bota cano curto, material couro, material sola borracha 
antiderrapante 

Par 01/Semestre 
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 DESCRIÇÃO GERAL DE CARGO, ATRIBUIÇÕES, FARDAMENTOS E EPI´S. 

 
Cargo: MARCENEIRO. 
 

CBO: 7711-05 

 

Jornada de Trabalho: A carga horária será de segunda à sexta, 40 (quarenta) horas semanais 

conforme legislação, salvo acordo entre as partes, desde que o regime de trabalho esteja 

compreendido em Convenção Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo ou legislação vigente. 

 

ATRIBUIÇÕES 
 

a. Selecionar e preparar a madeira com uso de materiais necessários com a finalidade de fabricar, 
manter e reformar os aspectos físicos voltados à sua área, sendo de sua responsabilidade 
também a boa conservação dos materiais e a manutenção direta dos equipamentos de uso 
pessoal; 

b. Selecionar o madeiramento por tamanho, peso, tipo e qualidade; 

c. Adaptar a madeira para melhor atender as necessidades do serviço; 

d. Executar com precisão o acabamento da madeira; 

e. Montar móveis como armários, mesas, cadeiras, carteiras e outros; 

f. Fabricar pequenos utensílios que lhe forem incumbidos, além de afiar facas, facões, serras e 
outros; 

g. Reformar móveis e utensílios que se encontram danificados; 

h. Fabricar, manter e reformar esquadrias, portas de madeira, armários embutidos, entre outros; 

i. Cuidar da manutenção dos materiais e equipamentos utilizados; 

j. Fazer um balanço periódico das condições físicas das instalações dos prédios público da 
SEMASC; 

k. Selecionar os equipamentos de segurança e usá-los adequadamente; 

l. Executar outras tarefas compatíveis com suas atribuições; 

m. Ler e interpretar desenhos técnicos e projetos de arquitetura para compreender as 
especificações e requisitos do trabalho. 

n. Conhecer sobre diferentes tipos de madeira e materiais relacionados, incluindo suas 
características, propriedades e usos adequados em diferentes contextos. 

o. Proficiência no uso de uma variedade de ferramentas manuais e elétricas, como serras, plainas, 
furadeiras, formões, entre outras, para cortar, moldar e esculpir a madeira. 

p. Realizar técnicas de montagem precisas e robustas, como encaixes, junções, colagens e 
fixações, garantindo a durabilidade e a estabilidade das peças construídas. 

q. Realizar técnicas de acabamento, incluindo lixamento, pintura, envernizamento e polimento, 
para melhorar a aparência e a proteção das peças de madeira. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 
r. Realizar medições precisas e calcular dimensões com precisão para garantir que as peças se 

encaixem corretamente e atendam às especificações do projeto. 

s. Capacidade para resolver problemas durante o processo de construção, adaptando-se a 
desafios inesperados e encontrando soluções criativas para garantir a qualidade do trabalho 
final. 

t. Ter consciência e prática de medidas de segurança no manuseio de ferramentas e materiais, 
minimizando o risco de acidentes e lesões. 

 

FARDAMENTO E EPI´S NECESSÁRIOS 
 

01 
Camisa social, mangas curtas, insígnia da licitante 
vencedora no bolso, cor padrão da contratada 

Unidade 02/Ano 

02 Calça social 100% poliéster, preta Unidade 02/Ano 

03 Crachá de identificação com cordão; Unidade 01/Ano 

04 
Máscara de solda automática ou convencional com filtro 
adequado (filtro escurecido) 

Unidade 02/Ano 

05 Óculos de segurança transparente  01/Semestre 

06 Máscara com filtro para fumos metálicos (PFF2 ou PFF3) Unidade 10/Mês 

07 Luvas de raspa de couro ou específicas para soldagem Par 02/Semestre 

08 Avental de raspa de couro Unidade 01/Ano 

09 Mangotes de couro Unidade 02/Semestre 

10 Macacão ou uniforme resistente a chamas Unidade 01/Semestre 

11 
Botas de segurança com biqueira de aço e solado 
antiderrapante 

Unidade 01/Semestre 

12 Protetores auriculares (plug ou concha) Par 03/Trimestre 
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DESCRIÇÃO GERAL DE CARGO, ATRIBUIÇÕES, FARDAMENTOS E EPI´S. 

 
Cargo: TÉCNICO EM MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA. 
 

CBO: 3132-20. 

 

Jornada de Trabalho: A carga horária será de segunda à sexta, 40 (quarenta) horas semanais 

conforme legislação, salvo acordo entre as partes, desde que o regime de trabalho esteja 

compreendido em Convenção Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo ou legislação vigente. 

Qualificação mínima exigida: Os profissionais devem ter como, qualificação mínima, concluído o 

ensino médio completo certificado por instituição certificada pelo MEC acrescido de curso técnico 

de qualificação profissional em manutenção de equipamentos de informática, oferecido por 

instituições de formação profissional. 

ATRIBUIÇÃO 

I. Manutenção preventiva de Hardware: A manutenção preventiva consiste na limpeza geral dos 
equipamentos e acessórios, inclusive com revisão geral dos equipamentos para verificação 
de possíveis defeitos, com análise de possíveis desgastes das peças e componentes, 
inclusive com substituição das mesmas, visando um perfeito funcionamento dos 
equipamentos, emitindo relatório final de cada preventiva e/ou quando for encontrada alguma 
irregularidade. 

II. Manutenção corretiva de Hardware: A manutenção corretiva consiste na eliminação de 
defeitos que porventura sejam identificados nos equipamentos de forma a permitir o seu 
perfeito funcionamento. Procedendo com a troca dos componentes e equipamentos 
necessários à perfeita prestação de serviços. 

III. Detalhamento da manutenção corretiva: 

a) A manutenção em impressoras jato de tinta prevê, no mínimo, a troca de circuito lógico, kit 

de tração, troca de engrenagens, troca de fonte de alimentação ou correção no circuito de 

alimentação elétrica, desobstrução dos canais de tinta; 

b) A manutenção em impressoras matriciais prevê, no mínimo, a troca do cabeçote de 

impressão, troca do circuito da fonte, manutenção no circuito da fonte, troca de circuito lógico, 

troca de cabos flat do cabeçote, troca do rolo trator ou conjunto de tração, troca das peças de 

movimentação da fita entintada; 

c) A manutenção de impressoras a laser monocromáticas e led coloridas compreende, no 

mínimo, a troca de circuito lógico, manutenção do "kit" de tração, manutenção do "kit" de 

fusão, limpeza interna para desobstrução dos componentes óticos e tracionadores, retificação 

dos circuitos da fonte de alimentação. 

d) A manutenção em monitores de vídeo compreende, no mínimo, o reparo nos circuitos da 

fonte de alimentação e placa lógica de monitores de vídeo, analógicos e digitais; 

e) A manutenção de microcomputadores "desktop" e servidores compreende, no mínimo, a 

troca de placa -mãe, processadores, discos rígidos, fontes de alimentação, memórias, bateria 

da CMOS, teclado, mouse, cabo de alimentação, placa de vídeo, placa de rede, chaves de 
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força (liga/desliga], cabos flat para drives de disquete e para discos rígidos/unidades ópticas, 

por outro componente equivalente em qualidade ao original ou superior sempre que não for 

possível o reparo; 

f) A manutenção de notebooks compreende, no mínimo, a troca de placa -mãe, processador, 

memória, disco rígido, drive de disquete, teclado, touchpad, placa de vídeo, unidade óptica, 

tela de LCD, cabos flat para drives de disquete e discos rígidos/unidades ópticas por outro 

componente equivalente em qualidade ao original ou superior sempre que não for possível o 

reparo; 

g) A manutenção da rede de computadores compreende, no mínimo, a instalação/troca do 

cabeamento estruturado; instalação, troca e configuração de modens, switchies, hubs e 

roteadores; e configuração dos servidores e das estações de trabalho. 

h) Instalação e manutenção de câmeras e sistemas de segurança, a empresa prestará todo 

serviço necessário para instalação, incluindo cabeamento, que poderá ser realizado em 

equipamentos socioassistenciais pertencentes à SEMASC, e a manutenção se necessário, 

sendo que o Município fornecerá todos os materiais necessários, como câmeras, cabos, 

canaletas e componentes. 

IV. Instalação de softwares; 

V. Assistência aos usuários; 

 

FARDAMENTO E EPI´S NECESSÁRIOS 
 

01 Calça social 100% poliéster, preta Unidade 02/Ano 

02 
Camisa social, mangas curtas, insígnia da licitante 
vencedora no bolso, cor padrão da contratada. 

Unidade 02/Ano 

03 Crachá de identificação com cordão; Unidade 01/Ano 

04 Pulseira antiestática (ESD) Unidade 01/Semestre 

05 Luva antiestática ou nitrílica Par 01/Semestre 

06 
Óculos de segurança com proteção lateral, fabricado em 
policarbonato 

Unidade 01/Semestre 

07 Máscara respiratória (PFF1 ou PFF2) Unidade 05/Mês 

8 Protetores auriculares tipo plug Par 01/Semestre 
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ANEXO III – PLANILHA DE CUSTOS, FORMAÇÃO DE PREÇOS E DEMONSTRATIVO DO 

VALOR TOTAL 
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ANEXO V – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº Nº 01/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01/2025 - SEMASC 

SESSÃO PÚBLICA: XX/XX/20XX, ÀS XXHXXMIN. 

LOCAL:  https://www.portaldecompraspublicas.com.br 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE 
VALOR 

MENSAL R$ 

VALOR 

ANUAL R$ 

1.      

TOTAL POR EXTENSO:   

 
A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 
1 Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os 
tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos 
com transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas. 
2 Validade da proposta: 90 (noventa) dias. 
3 Prazo de início de fornecimento/execução dos serviços de acordo com o estabelecido no Termo 
de Referência (Anexo I) do edital desse processo. 
4 Que não possui como sócio, gerente e diretores, servidores da Prefeitura Municipal de 
Mossoró/RN, e ainda cônjuge, companheiro ou parente até terceiro grau. 

LOCAL E DATA 
_________________________________________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
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ANEXO VI – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA Nº XXX/20XX DE REGISTRO DE PREÇO 

 A FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.928.192/0001-05, com sede na Endereço Rua Pedro Alves Cabral, 

neste ato representado(a) pelo Secretário(a) ETEVALDO ALMEIDA SILVA, considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE 

PREÇOS nº 01/2025, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) 

nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 

atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei 

Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar 123/2006, Lei Complementar Municipal n° 190/2023, e 

em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO: 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a eventual e futura contratação de 

pessoa jurídica especializada na gestão de mão de obra para a prestação de serviços contínuos 

em conservação, limpeza e apoio administrativo a bens móveis e imóveis, a serem executados nas 

dependências dos edifícios e unidades da Secretaria Municipal da Assistência Social e Cidadania 

de Mossoró/RN, especificados(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo do Edital de 

Licitação n° 01/2025, que é parte integrante desta Ata, assim com as propostas cujos preços tenham 

sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS           

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Fornecedor: xxxxxxxxxxxxxx 

CNPJ: xxxxxxxxxxxxx Telefone: xxxxxxxxxx Email: xxxxxxxxxxx 

Endereço: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Representante: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Item Descrição Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 
      

      

Valor Total: R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxx) 
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 

a esta Ata, quando for o caso.   

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)            

3.1 O órgão gerenciador será a FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

3.2 Além do órgão gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de 

preços. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

4.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de 

registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021, exceto nos casos previstos no 

art. 17, §5º da Lei Municipal 190 de 2023; e 

4.1.3  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

4.2.1 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo 

de vigência da ata. 

4.4  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 

vigência da ata de registro de preços. 

4.5 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 

registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 
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4.6 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata 

de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.  

4.7 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços.  

4.8  Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.9 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5 VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO DE 

RESERVA 

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 

última assinatura eletrônica, ou em caso de assinatura manuscrita, da data da homologação, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 

comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro 

a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

5.2.1  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 

5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 
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5.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.1 Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5 O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

5.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.1 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

5.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 

o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.11 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, 
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observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 

e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

5.12.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

5.13 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

6 ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras 

ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

6.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

6.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021. 

6.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 
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7 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

7.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 

7.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado.  

7.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 

de contratação mais vantajosa. 

7.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 

preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 

fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento 

do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
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7.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 

mercado. 

7.2.6  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto 

no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8 REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

8.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde 

que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 

informados. 

8.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 
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8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 

remanejamento. 

 

9 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 

nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 

defesa. 

9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

9.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1 Por razão de interesse público; 

9.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do 

Decreto nº 11.462, de 2023.  

 

10 DAS PENALIDADES 

10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 
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10.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata.  

10.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 

11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 

11 DAS CONDIÇÕES GERAIS 

11.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia 

aos demais órgãos participantes (se houver). 

 

Mossoró – RN, xx de xxxxxx de 20XX. 
 

_______________________________________ 
ETEVALDO ALMEIDA SILVA 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
_________________________________ 

FORNECEDOR  
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ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO  

 

TERMO DE CONTRATO N.º XX/ 20XX QUE 

ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, E A 

EMPRESA XXXXXXXXXXX PARA A 

XXXXXXXXXXXXXX. 

 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.928.192/0001-05, com sede na Endereço Rua 

Pedro Alves Cabral, neste ato representado(a) pelo Secretário(a) ETEVALDO ALMEIDA SILVA, 

nomeado(a) pela Portaria n° xx de xxxxxx de xxxx. 

 

CONTRATADO: _____________________, inscrito no CNPJ (MF) sob o n.º ______________, 

estabelecido [inserir endereço completo], representado pelo seu [inserir cargo], Senhor (a) [inserir 

nome completo], portador (a) do CPF (MF) n.º ________________, de acordo com a representação 

legal que lhe é outorgada por [procuração/contrato social/estatuto social 

Os CONTRATANTES têm entre si justos e avençados, e celebram o presente contrato, mediante 

as cláusulas e condições que se seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de pessoa jurídica especializada na gestão 

de mão de obra para a prestação de serviços contínuos em conservação, limpeza e apoio 

administrativo a bens móveis e imóveis, a serem executados nas dependências dos edifícios e 

unidades da Secretaria Municipal da Assistência Social e Cidadania de Mossoró/RN, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1      

2      

3      

...      
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1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência; 

1.3.2 O Edital da Licitação; 

1.3.3 A Proposta do contratado; 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura 

do contrato, compreendendo o período de xx/xx/xxxx a xx/xx/xxxx. 

2.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 

da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 

os serviços tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, tendo 

que ser solicitado, no mínimo, 30 (trinta) dias anteriores ao vencimento do Termo, a critério da 

Administração.  

2.5 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 

condição para a renovação. 

2.6 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 

as abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1. O pagamento à CONTRATADA será efetuado após o recebimento definitivo do material, em 

moeda nacional, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar do atesto da Fatura/Nota Fiscal. 

6.2 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 

contratante; 

6.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

6.4 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

6.5 Será considerada data de pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

6.6 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

6.8 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

6.9 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS 

7.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, 

após o interregno de um ano, mediante solicitação do contratado. 

7.2 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

a) Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: 

a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo 

de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional 

abrangida pelo contrato;  

b) Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta. 

7.3 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado 

a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação. 

7.3.1 Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos 

financeiros, independentemente daquela apostilada. 

7.4 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 

observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada 

em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante 

em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos 

necessários à execução dos serviços. (art. 135, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021).  

7.5 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos 

custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os 

acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 5º, 

da Lei n.º 14.133/2021) 

7.6 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta 

inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio 

coletivo de trabalho.   

7.7 Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, 

convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se 

aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de 
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participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos 

não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, 

bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, 

da Lei n.º 14.133/2021) 

7.8 Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado efetuará 

a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, 

acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria 

profissional abrangida pelo contrato. 

7.8.1 A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção 

ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de 

obra decorrente desses instrumentos. 

7.9 Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do 

mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento 

INPC, com base na seguinte fórmula:  

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajustamento procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser 

reajustada; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de 

apresentação da proposta; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento 

7.10 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o contratado obrigado a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer. 

7.11 Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do 

mercado será, obrigatoriamente, o definitivo.  

7.12 Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor.  

7.13 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, 

por meio de termo aditivo. 
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7.14 Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, 

o contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o 

recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores 

correspondentes da planilha contratual. 

7.15 Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão 

de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, 

quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença 

normativa que fundamenta a repactuação. 

7.16 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data 

futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para 

concessão das repactuações futuras. 

7.17 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 

motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

7.18 O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de 

eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 

7.19 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, 

convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao contratante ou ao 

contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de 

prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos 

valores reajustados, sob pena de preclusão. 

7.20 A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada 

tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 

7.21 O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 30 (trinta) dias, 

contado da data do fornecimento, pelo contratado, da documentação comprobatória da variação 

dos custos a serem repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º)   

7.22 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não cumprir os 

atos ou apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da variação 

dos custos. 

7.23 A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.  

7.24 As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 

manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, 

alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.25 O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo 

que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado.  
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7.26 A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo 

aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de 

Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo contratado a sua efetiva repercussão 

sobre os preços contratados. 

7.27 A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento.  

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1 São obrigações do Contratante, além das previstas no Termo de Referência: 

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9 Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei n.º 

14.133/2021): 

8.9.1 indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o 

objeto contratado; 

8.9.2 fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado; 

8.9.3  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado; 

8.9.4 definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

8.9.5 demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da 

contratação; 

8.9.6 prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão 

interna do contratado. 
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8.10  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período., nos termos do art. 

123 da Lei nº 14.133/2021.  

8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, nos termos do art. 123 da Lei nº 

14.133/2021.  

8.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

9.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

9.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.7 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público 

que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.8 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos 

do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

9.9 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

9.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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9.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho demonstrando que a empresa possui 

em seu quadro de funcionários beneficiários reabilitados do Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS ou pessoas com deficiência equivalente a 2% (dois por cento), no mínimo, e 5% (cinco por 

cento), no máximo, em caso da empresa possuir 100 (cem) ou mais empregados, mediante a 

apresentação de certidão obtida no endereço eletrônico: 

https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/pcdreab, nos termos do art. 93 da Lei nº 8.213 de 1991; 

9.20 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho demonstrando que a empresa possui 

em seu quadro de funcionários número de aprendizes equivalente a 5% (cinco por cento), no 

mínimo, e 15% (quinze por cento), no máximo, dos trabalhadores existentes em cada 

estabelecimento, cujas funções demandem formação profissional, mediante a apresentação de 

certidão obtida no endereço eletrônico: https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/aprendiz, nos termos do 

art. 93 da Lei nº 8.213 de 1991; 

9.21 Ficam dispensadas de apresentar a certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho 

quanto à contratação de jovens aprendizes as empresas que se enquadrarem nos termos do art. 

56, do Decreto Federal nº 9.579, de 22 de novembro de 2018; 

9.22 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.23 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único); 

9.24 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

9.25 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.26 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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9.27 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 

instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-

estar no trabalho; 

9.28 Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento; 

9.29 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz 

e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de 

Referência, no prazo determinado; 

9.30 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

9.31 Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por 

meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for 

o caso; 

9.32 Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no 

Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

9.33 Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o 

vale-transporte; 

9.34 Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 

mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na 

localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar 

a conferência do pagamento por parte da contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento 

desta disposição, o contratado deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise 

sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento. 

9.35 Autorizar o contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas 

faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos 

trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado 

o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem 

prejuízo das sanções cabíveis; 

9.36 Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços 

no turno imediatamente subsequente; 

9.37 Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 
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9.38 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração; 

9.39 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os 

a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o contratado relatar ao contratante 

toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.40 Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 

informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e 

obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

9.41 Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos 

sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas 

contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados 

do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

9.42 Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os 

empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços 

ou da admissão do empregado; 

9.43 Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de 

recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível. 

9.44 Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se tratar das 

exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;  

9.44.1 Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de 

serviços mediante cessão de mão de obra, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional, 

a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art. 30, §1º, II, e 

do art. 31, II, todos da Lei Complementar nº 123/2006, salvo quando se tratar das exceções 

previstas no § 5º-C do art. 18 do mesmo diploma legal; 

9.44.2 Para efeito de comprovação da comunicação, a contratado deverá apresentar cópia 

do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, 

comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de 

obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 

à autoridade nacional. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 

2021, podendo optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total/anual do contrato, limitada 

ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de pagamento dos empregados da contratada 

que venham a participar da execução dos serviços contratados. 

11.2 O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 

período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de 

garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança 

bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total/anual do contrato, limitada 

ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de pagamento dos empregados da contratada 

que venham a participar da execução dos serviços contratados.  

11.3 Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 

vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, 

permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.   

11.4 A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 

contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

11.5 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 

fique descoberto, ressalvado o disposto no item 11.6 deste contrato. 

11.6 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 

contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem 

de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

11.7 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

11.7.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas;  

11.7.2 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao contratado; e   

11.7.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 

não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

11.8 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item 11.7, observada a legislação que rege a matéria.  

11.9 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na 

Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

11.10 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 

pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Fazenda. 



Processo Nº: 

01/2025 - SEMASC  

Folha Nº: 

 

  

Assinatura: 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 
11.11 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 

deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

11.12 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 

ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

11.13 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis, contados da data em que for notificada. 

11.14 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

11.14.1 O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 

contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 

cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11.14.2 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência 

da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 

caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 

prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, 

de 11 de abril de 2022. 

11.15 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 

liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração 

do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas 

do contrato;  

11.16 A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a 

sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 

monetariamente. 

11.17 A garantia somente será liberada ante a comprovação de que o contratado pagou todas as 

verbas rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o 

fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada 

para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e 

relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a matéria;  

11.18 Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados 

serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do 

contrato de trabalho; 

11.19 Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração 

Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#art827
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137§4
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088#art20
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088#art20
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vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas 

rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços. 

11.20 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante 

com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado.  

11.21 O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 

no Edital e neste Contrato. 

11.22 A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista 

especificamente no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

12.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato;  

12.1.2 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

12.1.3 der causa à inexecução total do contrato;  

12.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;  

12.1.5 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato;  

12.1.6 praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

12.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

12.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013;  

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

12.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei n° 

14.133, de 2021); 

12.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

"14.1.2", "14.1.3" e "14.1.4" do subitem anterior, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei n° 14.133, de 2021); 

12.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos 
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dos subitens "14.1.5" a "14.1.8", bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave (5§ do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021). 

12.3 Multa moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

12.4 Multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

12.5 A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 59, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.6 Todas as sanções previstas neste termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, 57, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.7 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis foram superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 58º da Lei nº 14.133, de 

2021). 

12.9 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.10 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure a 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.11 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 51. da Lei nº 14,133, de 2021): 

12.11.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.11.2 as peculiaridades do caso concreto;  

12.11.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.11.4 os danos que dela provierem para o Contratante; 

12.11.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

12.12 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 



Processo Nº: 

01/2025 - SEMASC  

Folha Nº: 

 

  

Assinatura: 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 
12.13 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.14 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidóneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal 

(Art. 161. da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.15 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.16 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

13.4 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 

da data da comunicação. 

13.5 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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13.5.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.6 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.6.3 Indenizações e multas. 

13.7 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.8 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Unidade Gestora deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

14.1.1Gestão/Unidade:  

14.1.2 Fonte de Recursos:   

14.1.3 Programa de Trabalho:  

14.1.4 Elemento de Despesa:  

14.1.5 Plano Interno:  

14.1.6 Nota de Empenho: 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, Lei Municipal 190 de 2023, e demais normas federais aplicáveis e, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 

do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES: 

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela Lei Complementar Municipal n° 190, de 

2023, e pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei 

n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– DO FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Mossoró - Estado do Rio Grande do Norte para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 

pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

18.2. Pelas partes é dito que aceitam o presente instrumento em todos os seus termos. E, por 

estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento, decorrente do Pregão Eletrônico nº 

01/2025,, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza os seus efeitos de direito. 

 

Mossoró – RN, ___/____/____. 

 

 

________________________________________   
ETEVALDO ALMEIDA SILVA 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3


Processo Nº: 

01/2025 - SEMASC  

Folha Nº: 

 

  

Assinatura: 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
CONTRATANTE 

 

 

_____________________________ 

CONTRATADA  

 

TESTEMUNHAS:  

____________________________  ______________________________ 

NOME:      NOME: 

CPF:       CPF:  

RG:       RG: 

  



Processo Nº: 

01/2025 - SEMASC  

Folha Nº: 

 

  

Assinatura: 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 
 

ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE FUTURA INSTALAÇÃO DE ESCRITÓRIO OU 
DECLARAÇÃO INSTALAÇÃO/MANUTENÇÃO DO ESCRITÓRIO                     

 

PROCESSO DE DESPESA: 01/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 01/2025 - SEMASC 

 

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica especializada na gestão de mão de obra para a prestação 
de serviços contínuos em conservação, limpeza e apoio administrativo a bens móveis e imóveis, a 
serem executados nas dependências dos edifícios e unidades da Secretaria Municipal da 
Assistência Social e Cidadania de Mossoró/RN 

LOCAL: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

(NOME DA EMPRESA) _______________________________________ CNPJ 
nº___________________/____ sediada (endereço completo) 
____________________________________________________________________ por 
intermédio de seu representante legal, infra-assinado, para cumprimento do previsto no Art. 299 do 
Código Penal, declara expressamente que caso venha a vencer o certame disponibilizará matriz, 
filial ou escritório na cidade de Mossoró-RN a qual irá ocorrer a prestação de serviços e manterá a 
instalação com aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a plena execução 
contratual, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado a partir da vigência 
do contrato, em cumprimento ao disposto no item 10.6, ‘a’, do anexo VII da IN SEGES/MP nº 
05/2017.  

Município de _____de __________ 2025 

 

 

 

 ________________________________ 

Responsável pela Empresa 

Nome/Função/CPF 

  



Processo Nº: 

01/2025 - SEMASC  

Folha Nº: 

 

  

Assinatura: 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 
 

ANEXO IX – MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROMISSOS ASSUMIDOS 

 

 (EM PAPEL PERSONALIZADO DA EMPRESA) 

 

PROCESSO DE DESPESA: 01/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 01/2025 - SEMASC 

 

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica especializada na gestão de mão de obra para a 

prestação de serviços contínuos em conservação, limpeza e apoio administrativo a bens móveis e 
imóveis, a serem executados nas dependências dos edifícios e unidades da Secretaria Municipal 
da Assistência Social e Cidadania de Mossoró/RN 

 

Declaramos que a empresa __________________________________________, inscrita no CNPJ 
(MF) nº ____________________, inscrição estadual nº ________________________, estabelecida 
no (a) __________________________  possui os seguintes contratos firmados com a iniciativa 
privada e administração pública:  

 

Nome do Órgão/Empresa Vigência do Contrato Valor total do contrato 

   

   

Valor Total dos Contratos R$ xxxx,xxx 

 

Local e data ___________________________ ___________________  

 

Nota 1: Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o endereço 
completo dos órgãos/empresas, com os quais tem contratos vigentes. 

Nota 2: Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado. 

 
____________________________ 
Assinatura e carimbo do emissor 


